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ABRIR
EM 
ABRIL
Primeira das Jornadas Associativas - 29 de Abril

O reconhecimento dos nossos direitos
na Democracia de Abril

47.º Aniversário da ADFA

Secretária de Estado preside à Sessão Solene

Pavilhão Paz e Amizade - Loures - 12 de Junho

Assembleia-Geral Nacional Ordinária

Em 25 de Setembro

Eleições na ADFA
para o Mandato de 2022-2024

A ADFA reafirma o seu vigor associativo e institucional e mobiliza os associados para as suas Jornadas Associativas,
em processo de renovação e de preparação para a próxima AGNO e para o acto eleitoral para os Órgãos Sociais Nacionais
e das Delegações para o Mandato de 2022-2024.
Pela defesa dos direitos de todos os deficientes das Forças Armadas no nosso Caderno Reivindicativo, “ninguém fica para trás”.
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		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

António Paulo Fernandes Ma-
tos, associado 5947, natural 
da freguesia de São Jorge do 
concelho de Santana, residen-
te em Londres, Reino Unido. 
Serviu na CCaç 4944, na Guiné. 

Faleceu a 41OUT2020 c0m 69 anos.

António Francisco Robles 
Ramalho, associado 15017, 
natural da freguesia de Ama-
releja do concelho de Moura, 
residente na freguesia e con-
celho de Montemor-o-Novo. 

Serviu na CCav 396, em Angola. Faleceu a 
04MAR2021 com 81 anos. 

Roberto Perpétua Francis-
co, associado 11304, natural 
da freguesia de S. Martinho 
das Amoreiras do concelho 
de Odemira, residente na fre-
guesia de Relíquias do mesmo 

concelho. Serviu na CCaç 763 na Guiné. Fa-
leceu a 07MAR2021 com 77 anos. 

Associados Falecidos 

RETALHOS DA GUERRA COLONIAL
Autor: Artur Osório
Edição: Edições Esgotadas, Moimenta da 
Beira, 2011, 120pp 

Artur Osório foi alferes miliciano da 
Companhia de Artilharia 751 (CArt 751), 
que cumpriu a sua comissão em Angola 
nos anos de 1965 a 1967. Ao fim de 50 
anos do início da Guerra Colonial fez 
questão de publicar as suas memórias 
“para prestar uma homenagem imensa 
aos velhos ex-camaradas de armas, Ofi-
ciais, Sargentos e Praças, do BART 753, 
em especial da CArt 751 e aos do meu 
Pelotão, o 1.º, com os quais se construiu 
uma camaradagem e amizade indestru-
tíveis que perduram ainda hoje.” (pg 7). 
Na evocação desses tempos de guerra 
lança uma advertência: “Os episódios 
que aqui verto são histórias reais, reco-
lhidas na memória de há mais de quatro 
décadas, confirmadas, esporadicamen-
te, em documentos verídicos, credíveis. 
Não são fantasias. Terão sido apenas li-
madas das asperezas do passado, para 
que as feridas não voltem a sangrar e 
reste, para sempre, a grande amiza-
de e camaradagem que, nesse tempo, 
se semeou e depois cresceu e deu os 
seus frutos.” (pg 10). E conseguiu uma 
narrativa realista, equilibrada, onde se 
nota um esforço de objectividade no-
tável, sem cair em extrapolações para o 
presente, como acontece muitas vezes 
com este tipo de memórias, em que os 
autores relatam as suas vivências com 
os olhos de hoje, misturando, por ve-
zes, ideologias do presente com aquilo 
que passaram na guerra. Não é que falte 
sentido crítico ao autor que cumpriu o 
seu dever de combatente, mas que, por 
vezes se revolta com atitudes, decisões 
e incompreensões dos seus subordina-
dos, iguais ou dos superiores hierárqui-
cos. Já na fase de “matabicho”, em que 
os espíritos já não estão mais na guerra, 
o Alferes Osório é mandado para mais 
uma operação: “Num dos dias do úl-
timo mês passado na Barraca, recebi 
ordens do comando do batalhão para 
efectuar uma operação de três dias na 
zona da nossa intervenção. Já terminá-

ramos a comissão no final de Feverei-
ro e aguardávamos a rendição. Eram 
mais duas noites dormidas na mata, 
sem qualquer interesse, sem objectivo, 
sem grande risco é certo, mas somente 
para Luanda não dizer que não fazía-
mos nada.” (pg 85). 
Ao longo das suas 120 páginas este li-
vro dá-nos uma visão perfeita do que 
foi a vida de um pelotão na guerra, 
umas vezes actuando sozinho, outras  
com toda a companhia, outras ainda 
participando na manobra de grandes 
operações com duração prolongada. 
E os episódios sucedem-se, uns bem 
sérios e penosos, quando da operação 
resultavam mortos ou feridos, outros 
bem caricatos ou mesmo divertidos, 
como a exigência de uma continência 
a preceito no meio do mato ou os epi-
sódios passados com o famoso coronel 
Totobola, no decorrer da grande ope-
ração “Quissomde”. 
Mesmo noutros teatros de operações 
ou noutras fases da guerra, quem an-
dou pelas matas de Angola, pelas bo-
lanhas da Guiné ou pelas savanas de 
Moçambique e sofreu emboscadas, as-
saltou bases inimigas, dormiu em chão 
de terra dura, passou fome e sede, re-
vê-se nestas memórias.

MURRO NO ESTÔMAGO – VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA NA PRIMEIRA PESSOA
 Autor: Paulo Jorge Pereira
Edição: 2020 Influência, Amadora, Ou-
tubro de 2020, 208 pp

“Paulo Jorge Pereira reúne, neste livro, 
as histórias de vítimas e sobreviventes. 
Relatos emocionantes, duros e crus na 
primeira pessoa; exemplos deixados 
com a esperança de que a história de 
quem os lê possa ser diferente. A estas 
histórias juntam-se, pela primeira vez 
em livro, os testemunhos de profissio-
nais que combatem o fenómeno e se 
empenham na defesa de quem sofre.” 
(da contracapa).
De leitura pesada, tal como o título su-
gere, custa-nos aceitar que aquilo que 
lemos seja a pura realidade, apesar de, 

quase todos os dias, os meios de in-
formação nos trazerem casos e situa-
ções de extrema violência, em  am-
biente doméstico. 
“Murro no Estômago” é mesmo um 
murro no estômago da nossa socie-
dade que ainda tem dificuldade em 
aceitar e enfrentar esta realidade. 

O LEGADO DA CARTOGRAFIA 		
MILITAR DO CIGEOE
Autor: Fernando José Marques Soares
Coautoria e edição: Centro de Infor-
mação Geoespacial do Exército, Lis-
boa, Novembro de 2020, Volume I, 
234 pp 

Como diz o General CEME na apre-
sentação, esta obra “Ricamente ilus-
trada nos seus dois volumes, (…) faz 
a apologia da cartografia militar, nos 
seus 88 anos de existência em Portu-

gal.” Relevando a importância desta 
área do saber militar, afirma mais 
adiante o General José Nunes da 
Fonseca: “A cartografia e a informa-
ção geoespacial estão, pois, intrinse-
camente ligadas ao sucesso das ope-
rações militares e à evolução positiva 
da sociedade, quer pelas sucessivas 
intervenções ao longo do tempo, 
quer pelos passos de modernidade 
e avanço tecnológico que marcaram 
a dinamização de processos de deci-
são e o fomento de espaços de am-
bição e de crescimento sustentado.” 
(pg 5). 
Este primeiro volume, oferecido à 
ADFA por ocasião de uma visita re-
cente do seu Presidente àquele Cen-
tro (ver notícia noutra página deste 
número), a convite do respectivo 
Director, Coronel Hélder Perdigão, 
abarca o período de 1932 a 1985, ou 
seja, “dos Serviços Cartográficos do 
Exército ao Sistema de Cartografia 
Automática”. O volume II trata “Da 
Evolução do Sistema da Cartografia 
Automática à Atualidade”. 
A concretização do projecto desta 
obra foi cometida ao Coronel Fer-
nando Soares, um profundo conhe-
cedor do CIGeoE e da sua história. 
Durante dois anos de investigação 
nos arquivos do Casa-Mãe da Car-
tografia Militar e em arquivos do 
Exército e de outros Departamentos 
do Estado, reuniu o riquíssimo acervo 
que agora é dado à estampa. 

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Cidália Maria Jesus Batista
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Episódios
Memória presente, memória futura	

O 
título da coletânea de depoimentos 
que a ADFA em boa hora publicou é 
bem explícito: a “geração da rotura”. 
Porque foi, de fato, o corte com um 
passado de estagnação, com uma so-

ciedade acomodatícia que aceitou um estatuto de 
menoridade a troco de paz podre, aderindo àquele 
cinzentismo que Sophia de Mello Breyner tão bem 
sintetizou no seu poema:
“O velho abutre é sábio e alisa as suas penas,
A podridão lhe agrada e seus discursos
Têm o dom de tornar as almas mais pequenas”.
Foi necessária uma guerra sem fim à vista para que o 
comum das pessoas se começasse a interrogar. Tão 
distante como omnipresente, tão longe nas matas 
e picadas de África, e tão perto dentro de todos os 
lares, a guerra tornou-se o eixo à volta do qual tudo 
girava. Da economia à política, da emigração à edu-
cação, da família ao emprego. Como o demonstram 
mais de 45% da despesa pública, o bloqueio políti-
co, a fuga para o estrangeiro, os cursos adiados, as 
famílias divididas, o emprego e a carreira depen-
dentes de três anos de serviço militar obrigatório.
Para muitos, a instauração do regime democrático e 
o fim da guerra foram um virar de página. Indisso-
ciáveis, podemos dizer.
Mas virar a página não é acabar o livro.
Firmada a paz, assinados os acordos, bem podem 
as elites políticas bem pensantes alternar confe-
rências sisudas com descontraídos banquetes e co-

cktails, como forma de virar a tal página. É apenas 
uma maneira airosa de escamotear as responsabi-
lidades de quem desencadeou a guerra e tentar es-
quecer quem teve de a fazer.
Uma constante histórica é que a guerra quase nunca 
atinge o fim pretendido. Veja-se o que se tem passa-
do em conflitos recentes, nos quais foi tão fácil en-
trar e tem sido tão difícil sair. Anos de negociações 
na sequência de instantes de agressão. E acordos de 
paz que andam longe dos objetivos alardeados.
“A geração da rotura” não é, nem podia ser, a obra 
última da memória dos DFA, do recrutamento até 
à ainda adiada reparação e reintegração plena. Mi-
lhares de depoimentos ficaram por registar, mui-
tos mais documentos para catalogar, outros tantos 
marcos para estudar.
Sobretudo a memória viva e oral, naquela ancestral 
tradição da conversa à lareira ou da cavaqueira na 
tasca. Que parece opor-se ao desejo de perpetuar a 
memória pela fixação através da escrita.
Quem pensa que esta dialética é nova engana-se.
Voltando mais de vinte séculos atrás, o filósofo gre-
go Platão quis perpetuar as lições de Sócrates por 
escrito. O Mestre não tinha deixado nenhum escri-
to, e era conhecido por recorrer sistematicamen-
te à argumentação, deambulando pelas ruas, ou à 
sombra de uma árvore. E Platão recorda, no diálogo 
de Sócrates com o jovem Fedro, a sua aversão pelos 
livros, recorrendo à mitologia. A escrita teria sido 
criada pelo deus Theut, no Egipto, e o rei Thamus 

perguntou-lhe para que serviria. Theut respondeu 
que tal conhecimento tornaria os egípcios mais sá-
bios. Então o rei respondeu que o que as letras pro-
duziriam seria o esquecimento, já que, fiando-se 
nos livros, chegariam à recordação vinda de fora, e 
não de si mesmos.
Curiosa argumentação. Para aqueles filósofos gre-
gos, o livro era uma ameaça à busca do conheci-
mento, apesar de ter sido através dos livros que sa-
bemos desse mesmo conhecimento.
Regressando aos nossos tempos, assistimos a uma 
polémica algo semelhante sobre os livros e a Inter-
net. Batalha perdida, como foi a da argumentação 
contra os livros.
Mas não uma derrota total. A escrita não eliminou a 
tradição oral, e o computador não erradicou o livro.
Por isso a nossa memória não escrita tem de ser 
preservada – ainda que passando a ser escrita. Os 
Senhores do Mundo podem controlar a escrita e até 
as redes sociais, mas não as nossas memórias.
A recente tempestade desencadeada à volta de 
Marcelino da Mata é um bom exemplo de como as 
questões arrumadas no politicamente correto e na 
verdade histórica podem ser postas em causa.
É esse o fascínio da História: nunca está completa, 
nunca está encerrada.
E é essa a nossa obrigação: ajudar a escrever a Histó-
ria, e impedir que, como pôs Sócrates na boca do rei 
Thamus, nos vamos fiando nos escritos politicamente 
corretos e esqueçamos as histórias de nós mesmos.

Editorial
Abrir em Abril

No mês em que celebramos a Liberdade, 
em plena Primavera, saímos cautelosa e 
progressivamente de um confinamento, 
no contínuo combate para que a Socie-
dade Portuguesa consiga minorar os 

efeitos sociais e económicos da crise pandémica que 
ainda não tem fim à vista.
Neste tempo de esperança e de prudência, a ADFA 
reafirma o seu vigor associativo e institucional e rea-
liza a primeira de três jornadas que vão mobilizar os 
associados no debate do presente e do futuro da As-
sociação.
“O reconhecimento dos nossos direitos na Demo-
cracia de Abril” é o tema que abre as nossas jornadas 
associativas, no dia 29 de Abril, em ano de renovação 
e de eleições para os Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações. Vamos sublinhar, com muita energia, a 
missão da ADFA na defesa dos direitos de todos os de-
ficientes das Forças Armadas. Esta dinâmica vai dar 
ainda mais força à nossa Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária, em 12 de Junho, com a participação dos 
associados na preparação e aprovação do nosso Ca-
derno Reivindicativo.
O desconfinamento exige rigor, em todos os quadran-
tes das nossas vidas. Não só nas práticas de preven-
ção sanitária que devemos manter e melhorar, mas 
também na nossa capacidade de intervenção e de 
participação, que é vital para que neste ano a ADFA 
conquiste um outro patamar da sua maturidade e ex-
periência, nunca esquecendo a sua missão, objectivos 
e valores.

Disse o poeta que “agora ninguém mais cerra as por-
tas que Abril abriu”. E que bom é abrir as portas ao 
convívio presencial com os nossos associados, depois 
de um tempo em que, em teletrabalho, foi sempre ga-
rantido o apoio aos que dele necessitaram.
Confiantes de que o futuro se constrói com a boa 
energia de cada dia, sabemos que é nos associados 
que palpita a vida da nossa Associação.
Vamos comemorar o 47.º Aniversário, no dia 14 de 

Maio, com uma Sessão Solene presidida pela senhora 
secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes que ilustrará a nossa vontade de cele-
brar a vida, homenageando também quem partiu do 
nosso convívio.
Na Primavera que toda a vida renova, celebramos na 
ADFA a Democracia conquistada em Abril, no rubro 
dos cravos que estão vivos no Mérito e na Liberdade 
que nos foram reconhecidos.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional



Abril 2021	4 

OPINIÃO		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Abril 2021	4 

Recebemos notícias de Noges Trociv, o 
nosso correspondente em Taprogul.
Também nesse tão longínquo País se 
debatem com uma grave ameaça. Uma 
praga de mosquitos encarnados tem 

atacado os cidadãos provocando-lhes danos irre-
versíveis.
Diz-nos que o principal culpado é o grande sacer-
dote da ordem dos mosquitos furiosos. Tanto ado-
raram a nova espécie, tanto a mimaram, tanto a 
alteraram que a deixaram fugir. E a grande ameaça 
é que essa espécie tem uma capacidade de repro-
dução tão grande que os habitantes de Trapogul e 
de outros países do Planeta, se sentem severamen-
te ameaçados e temerosos quanto ao futuro.
Confrontaram o grande sacerdote culpando-o de 
tamanha calamidade, que se declarou inocente. 
Outra coisa não seria de esperar.
Diz-nos também que a confusão no País aumen-
tou. Fundaram-se associações que deixam qual-
quer pessoa abismada. E dá alguns exemplos: 
“LPFF - Liga de Protecção de Fuga ao Fisco”, “DR-
RER – de recurso em recurso se vai escapando de 
ser recluso” e outras dentro do género.
Igualmente têm surgido grupos, muito activos em 
defesa das mais variadas situações. Um deles é a 
“A D d M C. P. P.”, isto é, a “Associação da Defesa 
das Minhocas Contra a Prepotência dos Pescado-
res”.
Entretanto estão esperançados que a eleição do 
Gadosmitra Mesupro, correspondente ao mais 
alto cargo do País, venha repor a tranquilidade e 
esperança para todos os Trapogulenses. Já tinham 

sido divulgadas várias medidas no sentido de mi-
nimizar os efeitos desse terrível ataque. 
Para tal, entre outras, decretaram ser rigorosa-
mente proibida a aproximação de pessoas, a me-
nos de cinco metros.
Como medida de protecção foram criadas briga-
das especiais, a que poderemos chamar “atirado-
res de agulhas”. São unidades de elite, divididas 
em duas vertentes. Uma tenta atingir os mosqui-
tos com umas agulhas que contêm um composto 
especial para disseminarem o mosquito, enquan-
to as outras disparam umas agulhas especiais que 
injectam nas pessoas um antídoto que é capaz de 
neutralizar os efeitos nefastos, daí a necessidade 
imperiosa de se manterem as distâncias de protec-
ção, não vão as agulhas atingir alvos errados.
A confusão instalou-se aquando da divulgação dos 
resultados eleitorais, uma grande quantidade de 
pessoas rodearam o vencedor e não deixaram se-
quer cinco centímetros de distância, quando mais 
cinco metros…

**********************************************************

Nos quatro Evangelhos Canónicos, é-nos relatado 
que, estando Jesus a pregar numa montanha os 
discípulos aproximaram-se Dele e disseram-lhe: 
“Mestre há vários dias que esta multidão Te escu-
ta. Manda-os até à povoação mais próxima para 
que se possam alimentar”.
E Jesus pegando nos poucos peixes e pães, aben-
çoou-os, mandou distribui-los e todos se saciaram.
Ora em Portugal, mais concretamente, numa bo-
nita localidade, também houve um milagre de 
multiplicação.
Explicando:
Numa vila foi dado o nome de uma conhecida pes-
soa com diversas intervenções na televisão, natu-
ral daquela bonita e simpática vila e sede de con-
celho.
Acontece que essa figura pública teceu os seus co-
mentários referentes às últimas eleições, e como 
qualquer cidadão tem direito de opinar. É um di-
reito que, em democracia, assiste a qualquer pes-
soa, pública ou não.

Acontece que algumas pessoas ficaram muito de-
sagradadas com os comentários que iam no senti-
do oposto aos seus desejos. Vai daí começaram a 
reunir assinaturas para a edilidade retirar o nome 
dessa pessoa. Igualmente é um direito democrá-
tico.
Acontece que esse concelho, segundo os últimos 
censos, tem pouco mais de três mil habitantes. Se-
gundo os últimos dados essa petição já ultrapassa-
va as quatro mil e quinhentas assinaturas.

**********************************************************

Diálogo (in) Provável
A – Já viste as últimas notícias?
B – Não. Hoje ainda não tive tempo de ler jornais, 
nem ver telejornais.
A – (Com grito de horror) Mas tu não vês o “insta” 
o “feice” o “tuíte”?
B – Não. Não tenho nada disso.
A – (Grito alucinante) Tu…Tu és um troglodita, um 
homem das cavernas!
B – Nem tanto. Olha que li nos jornais que já exis-
te uma multinacional, onde podes comprar o que 
quiseres e não tens que estar nas filas para paga-
res.
A – Estás a falar a sério?
B – Já está a funcionar numa multinacional do tipo 
vende tudo. Igualmente uma multinacional do 
ramo alimentar também já está a testar que basta 
teres uma app com ligação a uma conta bancária, 
vais metendo as compras no saco, que vai trans-
mitindo o artigo, não passas pela caixa porque vai 
deixar de existir e levas as “comprinhas” para casa.
A – Mas isso é fantástico. É cómodo. É progres-
so. Não temos que estar na fila para pagar. Olha o 
tempo que poupamos.
Não me pareces entusiasmado.
Vejo-te pensativo. Porquê.
B – Tens razão. Estou a pensar na tua mulher que é 
caixa num estabelecimento desses.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

“O raciocínio é uma timidez – duas timidezes 
talvez, sendo a segunda a de ter vergonha 
de estar calado”

Fernando Pessoa (1888-1935)

Cícero, advogado brilhante (não são 
todos?) e certamente um dos mais in-
fluentes oradores e escritores da Roma 
Antiga, dizia que:

“Se temos uma biblioteca e um jardim, temos tudo 
o que precisamos”.

Embora goste muito de livros e de flores, manda 
a verdade que confesse que, para meu mal, ainda 
não atingi este estádio de perfeição, antes persis-
tindo fervorosamente no apego às coisas terrenas.
É por isso que considero que este conceito de sufi-
ciência definido por Cícero, é, para mim, manifes-
tamente insuficiente, pois deveria incluir também 
o vil metal; o tal com que se compram os melões.
De qualquer modo, tenho grande apreço pelos 
meus livros, que folheio de quando em vez, revi-

vendo as circunstâncias em que os comprei, os 
amigos que os ofereceram, em alguns casos os que 
os autografaram e, muito especialmente as histó-
rias que me contam, em muitos casos já esbatidas 
pela patine dos anos. 
Neste deambular pelos livros e pelo passado, sur-
giu-me, de supetão, A PESCA À LINHA - ALGUMAS 
MEMÓRIAS, de António Alçada Batista.
É um livro muito interessante, no qual António Al-
çada Batista desfia magistralmente as suas origens, 
como ele próprio diz: meio letradas, meio rurais, a 
sua intervenção política, o discurso que proferiu 
em 1997, no Dia de Portugal de Camões e das Co-
munidades, a actividade cultural que desenvolveu, 
bem como as vivências partilhadas com coevos 
vultos da cultura.
Mas este livro tem outra particularidade muito 
curioso. Está dividido em capítulos, cada um de-

les subordinado a um tema específico, todos ricos 
em informação e que, pela mão de António Alçada 
Batista, nos levam a viajar pelo Portugal profundo 
dos anos 70 do século passado, pelas dificuldades 
sentidas por quem ambicionou incrementar o pa-
norama cultural do nosso país e, ainda, algumas 
incursões pelos meandros da política.
Mas António Alçada Batista teve uma ideia que 
casa na perfeição com a descrição destes assuntos 
importantes e tratados com a seriedade que lhes é 
devida, intercalando-os (numa espécie de “inter-
mezzo”), com pequenas histórias bem-humora-
das.
A torrar ao sol, numa praia do sul de Espanha, li o 
livro de uma assentada.
Nuestros hermanos, educadamente nada diziam, 
mas acredito que pensaram de mim o mesmo que 
Astérix e Obélix dos romanos:

Na Dança da Memória

Um Ladrão Diligente
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A Assembleia-Geral Nacional realizada 
em Viseu, em 30 de Março de 2019, 
aprovou uma proposta de estratégia 
reivindicativa, por esmagadora maio-
ria das centenas de associados presen-

tes, cuja primeira medida consiste no “pagamento 
de créditos aos herdeiros hábeis de DFA falecidos 
após 01JAN2010, em virtude da aplicação do regime 
do Decreto-Lei 296/2009”.
A aplicação da tabela remuneratória prevista nes-
te Decreto-Lei aos Deficientes das Forças Armadas 
(DFA) abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 
de Janeiro, foi um processo marcado por vicissitu-
des várias.
Esta nova tabela remuneratória entrou em vigor 
no dia 1 de Janeiro de 2010 e era expectável que a 
actualização das pensões se verificasse nos meses 
subsequentes, o que não veio a acontecer, em vir-
tude da Caixa Geral de Aposentações ter suscitado 
dúvidas quanto à sua aplicação aos Deficientes das 
Forças Armadas, as quais somente foram ultrapas-
sadas bastante tempo depois através de um despa-
cho clarificador por parte da tutela.
Resolvido este problema da abrangência, levantou-
-se um novo entrave quanto à integração de cada 
Deficiente das Forças Armadas no índice e escalão 
que lhe competia por referência aos militares no 
Activo e na Reforma.
A vicissitude deste processo residiu no facto de a 
integração não levar em linha de conta o escalão 
que cada um tinha na tabela remuneratória an-
terior e o seu posicionamento se reger por crité-
rios que não se ajustavam à condição de militares 

oriundos do Serviço Militar Obrigatório, o que ori-
ginou desigualdades de tratamento.
No entanto, a consequência mais gravosa quanto 
à forma como se desenrolou este processo de apli-
cação do Decreto-Lei n.º 296/2009 atingiu as viú-
vas dos Deficientes das Forças Armadas falecidos 
no período compreendido entre a sua entrada em 
vigor (1 de Janeiro de 2010) e a data em que a Cai-
xa Geral de Aposentações procedeu à actualização 
das pensões, facto que apenas ocorreu no último 
trimestre de 2013.

Créditos aos herdeiros hábeis/viúvas
Efectuada a actualização devida aos Deficientes 
das Forças Armadas, esperava-se que a Caixa Geral 
de Aposentações procedesse à revisão das pensões 
das viúvas daqueles que tinham falecido depois de 
1 de Janeiro de 2010, assim como lhes pagasse os 
retroactivos a que tinham direito.
Se, quanto à actualização das pensões em função 
da nova tabela, o fez correctamente, já no que se 
refere aos retroactivos, levantou entraves de or-
dem legal para justificar o seu não pagamento, que 
suscitaram perplexidade e rejeição.
Durante dois anos, seguiu-se um processo de troca 
de pontos de vista e diligências junto da Caixa Ge-
ral de Aposentações para que esta entidade reco-
nhecesse os direitos devidos a estas mulheres que, 
além da perda sofrida, ainda se viram penalizadas, 
o qual culminou com a informação datada de Fe-
vereiro de 2016, de que parcialmente se transcreve:
“Acontece que a lei estabelece prazos para tal habi-
litação. Na verdade, o art.º 163.º do Decreto-Lei n.º 

48953, de 5 de Abril de 1969 (aplicável à CGA por 
força do art.º 66.º do Estatuto da Aposentação, para 
as pensões de aposentação e reforma e do art.º 39.º 
do Estatuto das Pensões de Sobrevivência), estabe-
lece o prazo de 90 dias, contados do dia imediato 
ao óbito, para a apresentação de requerimento de 
habilitação de pensões em dívida”.
Ora, a admitir-se a existência de tão exíguo prazo, 
a verdade é que também a Caixa Geral de Aposen-
tações não respeitou os prazos para a aplicação 
da Tabela Remuneratória prevista no Decreto-Lei 
n.º 296/2009, pelo que não é aceitável que tenha 
adoptado uma postura de não reconhecimento 
dos direitos dos herdeiros hábeis/viúvas.
Este processo conturbado e prolongado no tempo 
ainda se encontra por solucionar, sendo que estas 
mulheres não desistem de lutar para que sejam 
ressarcidas dos retroactivos, ainda que de montan-
te irrisório, que lhes são devidos.

Reconhecer e Reparar
As entidades públicas não podem escudar-se em 
processos como foi o da aplicação do Decreto-Lei 
n.º 296/2009 aos Deficientes das Forças Armadas, 
desvinculando-se de uma reparação que o legisla-
dor entendeu ser devida.
Apesar de esta questão se arrastar ao longo de 10 
anos, ainda é possível reparar as sequelas advindas 
e encontrar soluções que resolvam de vez esta rei-
vindicação justa e legítima.

Abel Fortuna/M.S.

“Este português é maluco”.
Eu explico: É obvio que lia o livro em silêncio e 
com interesse.
O problema era a leitura das pequenas histórias 
que separam os capítulos. Como são divertidas e, 
felizmente, sou de riso fácil, volta e meia soltava 
uma sonora gargalhada, a justificar o olhar repro-
vador dos meus vizinhos do areal.
Destas pequenas histórias reli agora uma que, na 
expectativa de que Alçada Baptista a tanto me au-
toriza e recorrendo a palavras minhas, vou parti-
lhar convosco:
Um respeitável senhor foi visitar o filho, meritíssi-
mo juiz do então Tribunal da Boa Hora, em Lisboa.
Homem da classe social abastada, respeitador dos 
trajes da época, ostentava no bolso do colete valio-
so relógio de ouro, preso por sumptuosa corrente, 
igualmente de ouro, que afivelava na casa de um 
dos botões.
Vindo da Guarda, no comboio da Beira Alta, desa-
guou na estação do Rossio e mal pôs pé em terra 
firme, logo alguém teve a gentileza de o aliviar da-
queles metais nobres.
O nobre egitaniense, quando se encontrou com o 
filho, mastigava furiosamente a ira que lhe causa-
va o facto de a perversão lisboeta nem sequer res-
peitar o pai de um digníssimo magistrado.
O juiz, posto ao corrente de tão ignóbil atitude al-
facinha, usou do seu melhor latim para tranquili-
zar o pai.

Já em desespero de causa, sentenciou:
- Fique descansado senhor meu pai que eu vou re-
solver o problema.
Na manhã seguinte, chegado ao tribunal, chamou 
o oficial de diligências e ordenou-lhe:
- O meu pai chegou ontem no comboio que veio 
da Guarda e mal chegou à estação do Rossio rou-
baram-lhe o relógio e a corrente, ambos de ouro.
Convoque “os pilha galinhas” que costumam as-
saltar os passageiros do Rossio para estarem aqui 
manhã às 10 horas em ponto.
Na manhã seguinte, olhos bem espetados nas bi-
queiras das botas puídas pelo uso, lá estavam to-
dos.
O juiz, autoritário, voz grossa e tom rude, amea-
çou:
- O meu pai chegou anteontem à estação do Ros-
sio, vindo no comboio procedente da Guarda e, 
mal desembarcou, roubaram-lhe o relógio e a cor-
rente.
São duas peças de ouro, valiosas e de grande valor 
estimativo.
Ou me entregam a corrente e o relógio até depois 
de amanhã, ou vai tudo para a cadeia. 
Podem ir à vossa vida.
Os “pilha galinhas” fizeram uma vénia longa e de-
sajeitada e saíram apressadamente.
Dois dias depois, um dos ladrões, bateu à porta do 
gabinete do juiz e, com ar contristado e humilde, 
assim falou:

O Senhor Doutor Juiz desculpe, mas nós não sa-
bíamos que se tratava do paizinho de V. Exa.
O relogiozinho está aqui, mas a correntezinha já 
tinha ido a derreter para o Porto. Ainda lá fui, mas 
já não havia nada a fazer.
Por isso, Senhor Doutor Juiz, aqui lhe deixo o re-
lógio e peço-lhe o favor de levar estas três corren-
tes para que o paizinho de V. Exa. possa escolher 
aquela de que mais gostar.
O juiz, antevendo que o pai ia finalmente recom-
por-se do desgosto em que tão profundamente 
havia mergulhado, não escondia a sua satisfação, 
sentindo-se mesmo invadido por uma onda de 
gratidão para com aquele ladrão, que até tinha ido 
ao Porto para encontrar a corrente de ouro de seu 
pai.
Neste arroubo de gratidão, perguntou ao ladrão:
- Então Homem! Tu foste mesmo ao Porto?
E, ao mesmo tempo que tirava a carteira do bolso, 
indagou?
- E quanto gastaste na viagem?
O outro, numa atitude de fino cavalheirismo, a en-
vergonhar muito homem dito sério, afastou gentil-
mente a carteira do juiz, ao mesmo tempo que lhe 
ia dizendo:
- Oh Senhor Doutor Juiz, por favor não se incomo-
de. É que eu como tinha que ir ao Porto, aproveitei 
e fui trabalhando.

José Monteiro

RECONHECER E REPARAR - Decreto-Lei nº 296/2009

Vicissitudes e incumprimentos
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Porto
 

Convocatória
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação do Porto 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 
51.ª e da alínea b) do Art.º 52.º dos Estatutos, para a As-
sembleia-Geral Ordinária a realizar no dia 15 de Maio 
de 2021, pelas 14h00, nas instalações da Delegação, na 
Rua Pedro Hispano, 1105 - Porto, com a seguinte Or-
dem de Trabalhos:
1 - Ratificação da acta da Assembleia-Geral anterior;
2 - Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção de Delegação e do Parecer do Conselho 
Fiscal, respeitantes ao ano de 2020;
3 - Centro de Apoio Integrado do Porto: apreciar e vo-
tar a sua criação.

O presidente da MAGD

Reabertura dos Serviços
Estando em curso um processo gradual de reabertura 
ao exterior, a partir da Páscoa, a Delegação funcionará 
de acordo com as seguintes orientações:
Posto de Triagem - o acesso às instalações será objec-
to de triagem e controlo, solicitando-se a compreensão 
dos associados para os constrangimentos resultantes 
das medidas adoptadas, as quais se destinam a salva-
guardar a saúde de todos.
Atendimento aos Associados - apela-se aos associados 
para que restrinjam a sua deslocação à Delegação ao 
tratamento dos assuntos estritamente necessários, tais 
como: emissão/renovação de cartões, entrega de docu-
mentos de comparticipação e pagamento de quotas. Os 
contactos telefónicos e digitais mantêm-se disponíveis 
para todo o tipo de questões: telefone – 228 347 200/228 
347 201, telemóvel – 912 567 812, email – secretaria.por-
to@adfa.org.pt. Horário de funcionamento: dias úteis 
das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
Serviço de Apoio Jurídico - contactar previamente o 
Serviço de Atendimento ou através do email – gabjuri@
adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Social - Horário de funcionamento: 
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social - as con-
sultas deste serviço estão asseguradas em regime de te-
leconsulta e presencial, mediante marcação através dos 
seguintes contactos: telefone – 228 347 202, telemóvel 

– 912 567 546, email – secretariado.dai@adfa.org.pt. Ho-
rário de funcionamento: dias úteis, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30, com excepção de Sexta-feira, das 
9h00 às 12h30.
Centro de Actividades Ocupacionais - a retoma pre-
sencial das actividades ocorrerá a partir de 12 de Abril, 
de acordo com o definido no Plano de Contingência.
Serviço de Refeições - retoma gradual do serviço de re-
feições, com funcionamento em dois turnos: o primeiro 
às 12h15 e o segundo às 13h00. Marcações prévias, pre-
ferencialmente até ao dia anterior. Contacto telefónico: 
228 347 206.
Centro de Convívio e Cafetaria - Dias úteis, das 14h00 
às 17h00, assegurado por voluntários. Da parte da ma-
nhã, o serviço de café funciona no Serviço de Refeições.
Reuniões com associados - as reuniões com associados 
serão retomadas à medida que existam condições de 
segurança para a sua realização.

Informações úteis
- O pagamento das quotas poderá ser efectuado de uma 
das seguintes formas: transferência bancária/multiban-
co, cheque ou vale postal. Não se esqueça de comunicar 
ao serviço de atendimento esse facto, para que lhe seja 
enviado o comprovativo de pagamento.
- Esteja atento à validade do seu cartão de deficiente, 
qualquer que seja a sua qualificação, assim como aos de 
assistência médica e medicamentosa. Não espere que 
caduquem e para a respectiva renovação entre em con-
tacto com os Serviços de Atendimento da Delegação.
- Se necessita de renovar a sua Carta de Condução ou 
dos seus familiares directos, faça-o através do Serviço 
de Apoio Médico, Psicológico e Social, agendando pre-
viamente a respectiva consulta através dos telefones 228 
347 202/912 567 546.
- Está ao dispôr dos associados o Protocolo entre a ADFA 
e a CVP – Cruz Vermelha Portuguesa – para a realização 
de testes rápidos COVID-19 (TRAg), em diversos postos 
da CVP, na área geográfica da Delegação. Os interessa-
dos deverão contactar o Serviço de Atendimento da De-
legação, caso pretendam utilizar este Protocolo.
- No caso de se encontrar com dificuldades para cumprir 
o seu dever associado(a) de pagamento total ou parcial 
das suas quotas, contacte o Serviço de Apoio Social atra-
vés do telefone 228 347 207 ou do email: servas.porto@
adfa.org.pt.

Plano Orientador para a Criação 
do Centro de Apoio Integrado do 
Porto (CAIP) em discussão
Está em discussão o Plano Orientador para a Criação do 
Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), que consis-
te na apresentação do projecto do CAIP, uma estrutura 
para a reabilitação psicossocial na área da saúde men-
tal, que advém do processo de planeamento estratégico 
da ADFA no Porto, sustentado na ampliação e qualifi-
cação das respostas já desenvolvidas, bem como na im-
plementação de outras.
O actual enquadramento socio-económico, o enve-
lhecimento populacional, o aumento da esperança de 
vida e o número de população a carecer de intervenção 
clínica, levaram a instituição a tomar consciência da 
pertinência da criação de novas dotações sociais que, 
em articulação com as existentes, permitirão uma in-
tervenção de elevado relevo na comunidade.
A ADFA prepara-se, assim, para assumir um novo de-
safio tendo por base a sua experiência, o seu desen-
volvimento enquanto instituição, não olvidando a sua 
importância na sociedade e o relevante papel que tem 
vindo a desenvolver nos domínios da reabilitação e da 
inclusão social das pessoas com necessidades específi-
cas de funcionalidade e incapacidade.
O documento que foi preparado ao longo de 2020, apre-
senta os antecedentes e pressupostos do projecto, ca-
racteriza a nova estrutura a criar e refere as orientações 
para a criação do CAIP, bem como os seus impactos 
operacionais e funcionais resultantes da sua instalação. 
Está a ser apreciado pelos Órgãos Sociais da Delegação 
e Nacionais, com vista à sua concretização.
Ao mesmo tempo e sempre que o contexto pandémico 
permita, a Direcção de Delegação promoverá a sua dis-
cussão pelos associados, para que o pronunciamento 
associativo venha a ter lugar, ainda no decorrer de 2021, 
nos Órgãos locais e nacionais competentes.
A criação do CAIP reveste-se de grande relevância, 
constitui mais um factor de dinamismo da Delegação 
do Porto e, implementado em tempo útil, virá ainda 
ao encontro das necessidades dos deficientes militares 
e dos seus familiares. Será também um contributo da 
ADFA no primado da solidariedade para com a socie-
dade.

O Relatório Operacional e Contas referente ao ano 
de 2020 encontra-se já disponível, podendo ser soli-
citado no Serviço de Atendimento da Delegação. 
O Conselho de Delegação procederá à sua aprecia-
ção no dia 9 de Abril, data para o qual foi já convo-
cado.
A apreciação e votação em Assembleia-Geral de De-
legação ocorrerá em Maio, altura em que se espera 
já existam condições de segurança sanitária para a 
sua realização.
Na última edição do ELO, demos nota do ponto de 
situação relativamente às quotas no final do ano, da-
dos transcritos do Relatório Operacional.
Nesta edição, transcreve-se a actividade desenvolvi-
da pelo Serviço de Apoio Médico, Psicológico e So-
cial (SAMPS).
O quadro que se segue traduz o volume de interven-
ções realizadas durante o ano de 2020, distinguindo 
as intervenções do SAMPS, de acordo com os dife-
rentes subsistemas a que disponibiliza os seus servi-
ços e em função das diferentes especialidades:

Relatório Operacional 
e Contas

Especialidades RNA ADM SAMPS CAO Total

153
Clínica Geral
Triagem médica 33
Consultas de seguimento 101 11 8
Subtotal 33 112 8
Nutrição 0 0 0 0 11 11
Psicologia

402
Avaliação Psicológica 5 1 1 0 0
Psicoterapia individual 295 31 15 0 20
Psicoterapia familiar 29 5 — 0 0
Subtotal 329 53 0 20
Psiquiatria

502Primeira consulta 5 0 0 0 0
Consulta de seguimento 395 76 23 3 0
Subtotal 400 99 3 0
Serviço Social

247

Entrevista/acompanhamento psicossocial 4 47 0 0
Intervenção Social 52 62 0 20
Intervenção na comunidade 8 48 0 0
Intervenção domiciliária 0 3 0 3
Subtotal 64 160 0 23
Totais 826 424 3 62

O total traduz 1.315 intervenções, subdivididas em 153 consultas de Clínica Geral, 11 de Nutrição, 402 de Psicologia, 502 de Psiquiatria 
e em 247 intervenções do Serviço Social. Tal como nos anos anteriores, o subsistema RNA apresenta o maior número de consultas, em 
concreto 826, comparativamente com 424 do subsistema ADM. Já as consultas/intervenções aos utentes do CAO perfazem um total de 
62, havendo ainda lugar a três consultas a utentes da comunidade não abrangidos por nenhum dos anteriores subsistemas.



Abril 2021 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

Opinião

Que ninguém fique para trás
Quando a ADFA inscreveu esta frase na sua Sede, 
com certeza que tinha a consciência que muitos 
de nós há muito já tinham ficado para trás. E isto 
aconteceu logo após a publicação do Decreto-Lei 
43/76, de 20 de Janeiro.
Este Decreto-Lei foi publicado com a luta de todos 
os deficientes militares, daí, que nunca deveria ter 
sido consentido que a Caixa Geral de Aposenta-
ções faça discriminação entre uns e outros (DFA e 
de Serviço).
Aos DFA a CGA não intervém no valor percentual 
que é atribuído na Junta Militar, que para nós é vá-
lida porque é efectuada pelos médicos do Hospital 
Militar.
Aos outros não considerados DFA e que vão para a 
CGA, esta faz o que bem entende. Como exemplo, 
alguns que obtiveram 20 por cento no Hospital Mi-
litar e depois a CGA dá-lhes percentagem zero.
Isto nunca deveria ter sido admitido pela ADFA. 
Todos nós servimos a Pátria e somos do Serviço 
Militar Obrigatório. Aqui, a ADFA falhou em toda 
a linha.
E, como não há impossíveis, estamos sempre a 
tempo de recomeçar a luta pela não-discrimina-
ção, contra o abuso e contra o relaxamento/des-
leixo.

A partir de agora, jamais deixaremos repetir o que 
aconteceu com o Decreto-Lei 503/99 e o que ainda 
perdura entre nós.
Isto só nos envergonha e a frase “que ninguém fica 
para trás”, não faz nenhum sentido, porque todos os 
dias há quem fique mais para trás.
Uma jornalista, quando soube que havia homens do 
Serviço Militar Obrigatório que ficaram deficientes ou 
doentes na Guerra Colonial e que só recebem 250,00 
euros por mês, ficou admirada.
Quando o Governo do nosso País faz uma Lei I.A.S. (In-
dexante de Apoios Sociais) no valor de 430,00 euros, 
que é o que se julga ser o mínimo dos mínimos para se 
sobreviver e que só paga a quem foi obrigado a ir para 
uma Guerra Colonial e que veio de lá ferido, doente e mal 
tratado, recebendo somente 250,00 euros, tal não nos 
parece justo. Não podemos ainda esquecer as viúvas dos 
nossos camaradas, que hoje recebem pensões de miséria 
que há muito tempo deviam ter sido actualizadas.
Hoje mais do que nunca, na ADFA, temos que ser uma 
família unida e olharmos uns pelos outros. Assim, 
quando um não está bem, também não nos podemos 
sentir confortáveis.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Lisboa
 

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os 
associados que poderão efectuar 
o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária 
em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 
0079 848 77.
Para que posteriormente seja en-
viado o respectivo recibo, os as-
sociados devem conservar o talão 
do multibanco que serve de com-
provativo de pagamento.

Convocatória
A Mesa da Assembleia-Geral da 
Delegação de Lisboa, ao abrigo 
do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos 
da ADFA, convoca os associados 
para a Assembleia-Geral Ordi-
nária desta Delegação, a realizar 
pelas 14h00, no dia 20 de Abril de 
2021 (Terça-Feira), na cidade de 
Lisboa, no Auditório Jorge Mau-
rício, da Sede da ADFA, sita na 
Av. Padre Cruz – Edifício ADFA – 
1600-560 Lisboa, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1 - Leitura, discussão e votação da 
acta n.º 22 da Assembleia de 15 de 
Fevereiro de 2020;
2 - Apreciar e votar o Relatório de 
Actividades e Contas da Direcção 
da Delegação de Lisboa e leitura 
do Parecer do Conselho Fiscal.
3 - Informações diversas - Legis-

lação e outras propostas já apre-
sentadas e aprovadas em Assem-
bleias anteriores.
Nota - Estimados associados, 
como nos encontramos ainda 
em contingência relativamente 
ao COVID-19, temos que fazer a 
Assembleia num dia de semana 
e com a presença muito reduzida 
de associados.
O presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação de Lis-
boa, Albertino Flores Santana

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os 
associados da área geográfica do 
Núcleo de Sintra que esta estrutu-
ra associativa continua encerrada 
por razões de distanciamento sa-
nitário e prevenção da COVID-19.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@
adfa-portugal.com – 217 512 
630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - 
secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clini-
cos@adfa-portugal.com – 217 512 
612/925 987 469
Serviço de Ação Social/PADM

Ana Machado, assistente social 
- serviço.social@adfa-portugal.
com – 217 512 622/917 365 357 
- ana.machado@padm.crpg.pt – 
917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica 
- t.infante@adfa-portugal.com – 
217 512 666
Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 
919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lis-
boa@adfa-portugal.com – 217 
512 615/932 323 012

Actividades 		
suspensas
A Delegação de Lisboa informa 
que as actividades de Pintura, 
Hidroginástica e Ginástica (Re)
Adaptada continuam suspensas, 
por razões de distanciamento sa-
nitário e prevenção da COVID-19, 
aguardando informações da Di-
recção-Geral da Saúde para que 
sejam retomadas.
A Delegação de Lisboa informa 
ainda que os serviços de Pedicu-
ra, Calista, Manicura e Depilado-
ra nos Serviços Clínicos se encon-
tram também suspensos.
A Direcção da Delegação de Lis-
boa informará os associados logo 
que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e 
bem-estar.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     
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Bragança 

Assembleia-Geral
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragan-
ça, dando cumprimento ao n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatu-
tos da ADFA, convoca todos os associados desta Dele-
gação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00, do 
dia 18 de Abril de 2021, Domingo, na Sede da Delega-
ção, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco H – 
N.º 20 R/C Dto., Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2020.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à par-
ticipação de todos os associados, uma vez que vivemos 
tempos difíceis e só com a força e união de todos pode-
remos alcançar os nossos objectivos.
O presidente da MAGD, Francisco Augusto Maltez

Évora

Assembleia-Geral
Nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral da Delegação de Évora 
para uma Assembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 
17 de Abril de 2021, às 10hH00, e em segunda Convoca-
tória, às 10h30, na Sede da Delegação, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1 – Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos à gerência do ano 2020.
2 – Plano Operacional e Orçamento de 2021.
3 – Informações.
O Presidente da MAGD, Inácio A. C. Grazina

Famalicão

Sede em período de obras
A Delegação de Famalicão informa que a Central de 
Transportes onde se encontra sedeada a Delegação de 
Famalicão continua em obras de remodelação. A Sede 
da Delegação mantém-se aberta e disponível durante 
toda a intervenção, com alterações, nomeadamente 
quanto ao acesso à entrada, que é feita pela porta das 
traseiras e que dispõe de uma antecâmara em vidro e de 
uma porta de segurança. Os associados apenas têm que 
tocar à campainha e aguardar que lhes abram a porta.
A Delegação agradece que caso os associados enviem 
documentos registados, que o façam por registo sim-
ples.
Todos devem cumprir as normas de segurança e dis-
tância sanitária, de acordo com as recomendações da 
Direcção-Geral de Saúde.

Faro

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 

quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Convocatórias
Conselho de Delegação
A Delegação de Faro da ADFA convoca o Conselho de 
Delegação para uma reunião no dia 8 de Abril de 2021, 
pelas 14h30, para apreciação e votação do Relatório 
Operacional e Contas referentes ao ano de 2020.

Assembleia-Geral
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, con-
voca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária 
da Delegação, a realizar na respectiva Sede, situada 
na Praça da Alfarrobeira, em Faro, no dia 8 de Abril de 
2021, às 15h30, em primeira Convocatória, ou às 16h00, 
em segunda Convocatória, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação relativos à gerência do 
ano de 2020;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
Serão aplicadas todas as medidas de salvaguarda e se-
gurança dos participantes e, como tal, será obrigatório 
o uso de máscara (a tapar a boca e o nariz), de gel de-
sinfectante e da distância social de segurança sanitária.

O presidente da MAGD, 

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de dois meses.

Coimbra

Convocatória para a AGD
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da De-
legação de Coimbra, José Maria Damas dos Santos 
Pinto, convoca os associados, nos termos do n.º 1 do 
art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-
-Geral Ordinária, a realizar no dia 15 de Maio de 2021, 
com início às 10h00, nas instalações da Delegação de 
Coimbra, sitas na Avenida Fernão de Magalhães, 429 
A – 6.º F - Coimbra, com a seguinte Ordem de Traba-
lhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2020.
2 -Informações.
A AGD realizar-se-á no rigoroso cumprimento das 
normas da DGS quanto ao uso obrigatório de más-
cara, desinfecção das mãos, distanciamento físico e 
controlo da temperatura.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e 
confinamento obrigatório, os associados serão atem-
padamente avisados de eventuais alterações e de 
nova data para realização da AGD.

O presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2021 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Delegação apela aos associados para que verifiquem 
a validade dos seus cartões ADM e para que solicitem a 
sua revalidação com, pelo menos, dois meses de ante-
cedência.

Viseu

Opinião

Histórias para a História
Lapso ou erro?
A legislação que abrange os deficientes das Forças Ar-
madas está consignada no DL 43/76, de 20 de Janeiro, 
que se pode e deve considerar a “Bíblia” da família de-
ficiente militar, bem como a sua melhoria legislativa se 
viu alargada aos grandes deficientes em serviço, gran-
des deficientes do serviço efectivo normal, grandes de-
ficientes das Forças Armadas e viúvas.
Como consta no DL 43/76, de 20 de Janeiro, e Regi-
me de Providência da Função Pública, Guia do Uten-
te Caixa Geral de Aposentações: “A pensão de reforma 
extraordinária ou pensão de reforma por invalidez de-
vida aos militares considerados deficientes das Forças 
Armadas (DFA) consiste numa prestação pecuniária de 
natureza essencialmente indemnizatória como repa-
ração dos danos físicos e morais que incapacitaram ou 
incapacitem o cidadão português, no cumprimento do 
serviço militar, em situação de perigo, em campanha 
ou em situação equivalente”.
Ora, como se exemplifica, só pode ter sido por lapso 
ou erro grosseiro do legislador da Lei n.º 53-B/2006, de 
29 de Dezembro, o Indexante de Apoio Social (IAS) vir 
considerar a actualização das pensões, suplemento de 
invalidez e prestação suplementar de invalidez por esta 
Lei errónea quando devia, como o refere e está reco-
nhecido o direito no Regime de Providência da Função 
Pública - Guia do Utente da Caixa Geral de Aposenta-
ções e DL 43/76, de 20 de Janeiro, que se encontra em 
vigor e este sim, é por onde têm que ser actualizadas 
as pensões e outros abonos à família deficiente militar, 
incluindo as viúvas.
Tem que se considerar em que consiste a natureza, o 
regime indemnizatório das pensões dos deficientes 
das Forças Armadas. Nunca remeter para um Regime 
de Apoio Social - DL 53-B/2006, de 29 de Dezembro 
que, como refere agora o Decreto Regulamentar n.º 
1-A/2021, de 22 de Fevereiro, exclui o aumento extraor-
dinário das pensões, na sequência do disposto no Art.º 
75.º da Lei 75-B de 2020, de 31 de Dezembro, excluindo 
as pensões com carácter indemnizatório que estão, à 
semelhança dos anos anteriores, excluídas deste au-
mento as pensões auferidas pelos deficientes militares 
das Forças Armadas e viúvas. Quer dizer que nem são 
actualizadas pelo DL 43/76, de 20 de Janeiro, nem pelo 
DL 53-B/2006, de 29 de Dezembro. Como é possível?
Só pode ser por erro grosseiro ou lapso, ao considerar, 
por um lado, a família deficiente militar das Forças 
Armadas pelo DL 53-B/2006, de 29 de Dezembro, In-
dexante de Apoio Social (IAS), por outro os exclui das 
actualizações de pensões e abonos, por as indemniza-
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ções que recebem do Estado Português são de carácter 
indemnizatório e não se vislumbra, em lado algum da 
Lei, a revogação do direito consignado no Estatuto de 
Aposentação regime de Providência - Guia do Utente 
da Caixa Geral de Aposentações e DL 43/76, de 20 de 
Janeiro, que perante o legislador, continua em vigor.
Parece haver aqui erro grosseiro na interpretação do di-
reito que assiste à família deficiente militar das Forças 
Armadas DL 43/76, de 20 de Janeiro, que actualiza as 
pensões e respectivos suplementos, pelo vencimento 
dos militares do activo e Salário Mínimo Nacional ga-
rantido.
Assim é, assim tem que ser, e assim está em vigor! Por 
que esperam os senhores responsáveis para fazer valer 
este direito? Lapso ou erro grosseiro? Apure-se!

Para a História
A história é como a vida de cada um. Dê a volta que der, 
a história somos nós que a fazemos, não aparece feita, 
por isto ou por aquilo, ou por obra do destino, isto é, a 
história é o resultado dos feitos que o ser humano de-
senvolve e produz ao longo da vida, ao serviço do bem 
comum!
Bernardino António Azevedo construiu e fez história 
ao serviço de Portugal, na Guerra Colonial, cheio de 
força, com os sonhos de uma vida pela frente, na pre-
paração para a guerra, dando instrução aos comandos, 
ficou privado dos membros superiores, cego de uma 
vista e com diversas escoriações pelo corpo, provoca-
dos pelo rebentamento de um engenho explosivo. Foi 
evacuado para a metrópole - Lisboa, Hospital Militar 
Principal - Anexo, à Estrela, aí permaneceu anos em 
recuperação difícil e muito precária, passou pelo Hos-
pital de Hamburgo, na Alemanha, e por Espanha, em 
Barcelona, por hospitais na altura mais desenvolvidos, 
via a uma melhor recuperação e preparação para uma 
vida de deficiente para toda a vida. Proposto à Junta 
Médica Militar, decide por ingressar no serviço activo 
das Forças Armadas e aí foi mais um exemplo de bem 
servir pelo serviço prestado, esforço, dedicação, organi-
zação, aprumo e respeito que de todos granjeou, sendo 
um exemplo a seguir. Foi louvado e condecorado pelo 
reconhecimento do seu trabalho, que não se poupava a 
esforços e por isso, digno do reconhecimento de todos 
os camaradas.
Depois da Revolução do 25 de Abril de 1974, a 14 de 
Maio, é criada a ADFA, de que foi um dos principais 
fundadores. Associado n.º 3 da Associação, com a ca-
racterística do Azevedo, uma figura incontornável, sa-
bia tomar as decisões certas, na hora certa, com uma 
força notável, fazia-se ouvir, a sua voz era escutada 
com atenção, tornando-se das pessoas mais notadas, 
sempre pela positiva - lembro a primeira Assembleia da 
ADFA, no Pavilhão dos Desportos; a tomada do Palá-
cio da Independência, para aí instalar a ADFA; a grande 
manifestação de 1975 e depois toda a luta que se seguiu 
até que os representantes da Associação fossem recebi-
dos pelo primeiro-ministro da altura, almirante Pinhei-
ro de Azevedo, numa acção notável para fazer valer os 
direitos dos deficientes das Forças Armadas, que veio a 
produzir os seus efeitos, com a aplicação do DL 43/76, 
de 20 de Janeiro.
Como homem empreendedor, o Azevedo, com a sua es-
posa, que o apoiava em tudo, muito generosa e sempre 
afável, a D. Dores, mantinham um restaurante a fun-
cionar, em Lisboa. Estive, por diversas vezes, a almoçar, 
jantar e a dormir em casa do Azevedo, nas ocasiões em 
que me desloquei a Lisboa. Era impressionante ver a 
força e o querer do Azevedo, a servir às mesas, com toda 
a simpatia e todos que ali almoçavam ou jantavam, fi-
cando as pessoas perplexas como era possível executar 

tal trabalho, sem braços.
Pois é, mais tarde, em Santo André, Mangualde, sua 
terra natal, desenvolve uma actividade intensa com o 
Café Rossio, nesta altura, com algumas saídas para reu-
niões e Assembleias em Lisboa, e vendedor do Círculo 
de Leitores, que só por si chegou a ser o melhor entre os 
melhores a nível nacional. Criou o Centro Cultural e Re-
creativo de Santo André, que é uma referência na região 
e porque não nacional, com provas dadas no desporto 
e convívios.
Presidente da Junta de Freguesia de Mangualde, du-
rante perto de duas décadas, o que prova a forte per-
sonalidade do Azevedo, foi sempre apoiado pela es-
posa, D. Dores, que, depois de um grande sofrimento, 
veio a falecer, ficando o amigo Azevedo a viver em sua 
casa, com a filha Rita e seus netos, até ao final da sua 
vida, tendo na sua filha um exemplo notável do valor 
da família, dos bons filhos como a Rita, que foi sempre 
exemplar e só se pode orgulhar do grande senhor que 
foi o seu pai, que soube sempre estar com todos e para 
todos, em acções e obras que são o testemunho vivo 
humano, social e politico reconhecido a nível local, não 
só pelo poder autárquico, por todos os cidadãos, pela 
manifestação de pesar, apesar das condições impostas 
pela pandemia.
De realçar, no apoio nacional da ADFA, da qual foi um 
dos principais impulsionadores, as manifestações de 
reconhecimento e pesar pelos Órgãos Sociais Nacionais 
da ADFA, das Delegações, incluindo os Órgãos da Dele-
gação de Viseu, e de muitos associados, que só lamen-
taram não poder estar presentes.
Bem-haja e até sempre!

Abril libertador
Os valores de Abril estão bem presentes na memória de 
quem os viveu, de quem lutou e deu a vida pela liberda-
de, de quem serviu Portugal na Guerra Colonial e, esta 
sim, foi o principal factor para a realidade do 25 de Abril 
de 1974, que os Capitães de Abril, jovens militares que 
tudo arriscaram numa revolução que fica para a histó-
ria como a Revolução dos Cravos, que, de tão exemplar 
que foi delineada, que Portugal, de um momento para o 
outro, deixou de viver em ditadura e passou a viver em 
liberdade, aliás, quem se deitou a dormir na noite de 24 
de Abril de 1974 e acordou no dia 25 de Abril, dormiu 
a última noite de ditadura e acordou um ser humano 
livre, fruto do esforço, do querer e com risco da própria 
vida dos Capitães de Abril!
Quarenta e sete anos depois, é mais que altura de se fa-
lar de Abril, da Revolução dos Cravos, da Guerra Colo-
nial e das suas consequências, de tudo que é importan-
te e é a história de Portugal e do mundo.
Mais uma vez, este ano, fruto da COVID-19 e suas va-
riantes, leva a certas restrições que nos impedem de co-
memorar Abril como queríamos, que desta forma faze-
mos com o nosso ELO, “elo” desta importante data, que 
pôs fim a 48 anos de ditadura e a uma Guerra Colonial 
injusta e assassina, a que só os Capitães de Abril soube-
ram e foram capazes de pôr fim.
Homenagem a todos os Capitães de Abril, em especial 
àqueles que já nos deixaram.
João Gonçalves, presidente da Direcção da Delegação de 
Viseu

Pagamento de quotas
Com a continuação da pandemia, a Delegação de Viseu 
deseja aos associados(as) melhor saúde e que resistam 
a este maldito vírus, que a Delegação cá está condicio-

nada mas, ao serviço de todos e chamamos atenção 
para o pagamento das quotas à Associação, como se 
paga todos os meses para o IASFA.
É igual a importância para uma e outra Instituição, e 
mais até para a ADFA que é quem defende e garante os 
direitos de todos. 
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas por cheque, vale postal, por transferência ban-
cária, por multibanco, IBAN: PT5000 4531 8040 0341 
1963 803, ou directamente na Sede da Delegação.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Aniversário
Com a pandemia de COVID-19 em acção, o que leva a 
que, segundo orientações da DGS – Direção-Geral de 
Saúde e Decreto Regulamentar do Governo a impedir a 
realização de eventos como o Aniversário da Delegação, 
que se assinala a 4 de Maio. Por este motivo, estamos pri-
vados da celebração presencial, até por sermos todos de 
um grupo de risco e com isso se deve ter todo o cuidado.
Com desejos de saúde para todos os associados, os Ór-
gãos Sociais da Delegação enviam um forte abraço de pa-
rabéns, por mais um aniversário da Delegação de Viseu.

RI14 comemora 			 
aniversário online
O Regimento de Infantaria n.º 14 assinalou, no dia 19 
de Março, o seu aniversário, com uma cerimónia restri-
ta, online, devido aos constrangimentos impostos pela 
pandemia.
No Regimento teve lugar o hastear da Bandeira Nacio-
nal e a homenagem aos mortos em combate. Durante a 
semana foram divulgados vídeos online, com a história 
do Regimento e dois momentos musicais, pela Orques-
tra Ligeira do Exército, que brindou todos com o Hino 
do Regimento n.º 14, e Viseu, senhora da Beira, dedica-
do aos Viriatos e a todos os viseenses.
O Regimento de Infantaria 14 é uma estrutura muito 
querida na região, prestando apoio às populações e 
entidades, a nível local e nacional, disponibilizando os 
seus militares, na área da saúde e, a nível internacional, 
em missões nos teatros de operações do Afeganistão e 
da Republica Centro Africana.

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu 
convocou a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, 
nos termos do n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
para o dia 15 de Maio (Sábado), com início às 10h00, 
na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA - 
Empreendimento das Magnólias Lote 4 - R/C Q - Bairro 
da Balsa - Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano de 2020;
2 - Informações.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e con-
finamento obrigatório, os associados serão atempada-
mente avisados de eventuais alterações.

O presidente da MAGD, 
António Pais Ferreira

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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A ADFA solicitou a intervenção da secre-
tária de Estado dos Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes (SERHAC), Ca-
tarina Sarmento e Castro para renovar 
o empenhamento do MDN na proces-

sução prática do Projecto de Remodelação do Cen-
tro Social da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas em Moçambique (ADFA-PM).
As obras de requalificação do edifício da Sede da 
ADFA-PM têm sido uma preocupação que a ADFA 
acompanha permanentemente, assim como a si-
tuação da sua congénere moçambicana, no senti-
do de assegurar as melhores condições de vida e de 
acolhimento dos deficientes militares residentes 
naquele País, congregados na ADFA-PM.
Depois da visita a Moçambique do então ministro 
da Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, com pas-

sagem pelas instalações da Sede da ADFA-PM, foi 
decidido elaborar um projecto de arquitectura de 
remodelação e requalificação do actual edificado, 
“instalações que não reúnem o mínimo de funciona-
lidade e dignidade”. O projecto de remodelação foi 
elaborado pelos técnicos da Direcção de Infraestru-
turas do Exército (DIE), em 2018, e acompanhado 
pela Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacio-
nal (DGRDN).
Com a ADFA, o presidente da ADFA-PM, João Ma-
nhula Cassimo, apresentou o projecto na audiência 
com a secretária de Estado da Defesa Nacional, em 
19 de Junho de 2019. A governante garantiu o desen-
volvimento deste projecto, de modo a salvaguardar 
a funcionalidade e dignidade daquele equipamento.
Em Abril de 2020, a ADFA reforçou, junto do Gabi-
nete da SERHAC, a premência em avançar definiti-

vamente com o processo de remodelação do Centro 
Social da ADFA-PM, concretizando assim as expec-
tativas criadas juntos dos deficientes das Forças 
Armadas residentes em Moçambique. A Associação 
foi então informada de que se aguardava a defini-
ção dos procedimentos da afectação e administra-
ção das verbas quantificadas para a requalificação, 
disponibilizando-se a ADFA para, em parceria com 
o MDN, facilitar a execução dos apoios dispensados 
à ADFA-PM, na salvaguarda dos princípios da boa 
gestão, prestação de contas e transparência deste 
processo de mediação e cooperação entre as duas 
Instituições.
O edifício Sede da ADFA-PM encontra-se já em pro-
funda deterioração, o que põe em causa o normal 
funcionamento e a dignidade daquele equipamen-
to de apoio aos deficientes militares.

O Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, associou-se à tomada 
de posição pública de homenagem 
e reconhecimento da Associação às 
Mulheres dos deficientes das Forças 

Armadas, “cuidadoras ainda esquecidas”, no âmbi-
to do Dia da Mulher - 8 de Março.
Em mensagem enviada à ADFA no 15 de Março, 
o Presidente da República e Comandante Supre-
mo das Forças Armadas disse que, “também como 

cidadão ao serviço de Portugal e dos Portugueses, 
associo-me à Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas na homenagem e no reconhecimento às 
Mulheres que ontem e hoje, com uma dedicação in-
cansável e permanente, acompanharam, cuidaram, 
lutaram e enfrentaram com coragem o sofrimento, 
junto de cada deficiente militar, como verdadeiras 
combatentes”.
O Chefe do Estado salientou “o papel infatigável de 
cada uma destas mulheres, o seu exemplo de deter-

minação e extraordinária resiliência é fonte de inspira-
ção para cada um de nós. A especial atenção e carinho e 
o reconhecimento e acompanhamento que justamente 
merecerem é um dever para cada Português”.
Afirmou que, “também por isso, continuarei, com re-
dobrado desejo, a acompanhar pessoalmente, e ainda 
mais de perto, o trabalho de excelência da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas em prol de cada 
militar e da sua família, com o desejo de que possam 
viver tranquilamente as suas vidas com esperança”.

ADFA apela à secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes

Auxílio à Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas em Moçambique 

Presidente da República reforça homenagem da ADFA no Dia da Mulher

Mulheres dos deficientes militares 				  
são exemplo para os cidadãos portugueses

Comunicado conjunto dos ministérios da Defesa Nacional e da Saúde

Antigos combatentes isentos do pagamento 	
de taxas moderadoras

Está já em vigor a isenção do pagamento 
de taxas moderadoras no acesso ao Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS) para os 
antigos combatentes, bastando apenas a 
apresentação do Cartão de Utente ou do 

Cartão de Cidadão, em qualquer deslocação a uma 
unidade de saúde.
Em comunicado conjunto dos ministérios da Defesa 
Nacional e da Saúde, de 6 de Abril, foi referido que 
“esta isenção, inserida num conjunto de outras me-

didas de natureza social e económica, consagradas no 
Estatuto do Antigo Combatente na Lei n.º 46/2020, de 
20 de Agosto, estende-se a viúvas ou viúvos dos antigos 
combatentes, bem como àqueles que se encontrassem 
a residir em união de facto reconhecida judicialmente, 
à data do falecimento do antigo combatente”.
Esta medida assenta no trabalho de articulação en-
tre o Ministério da Defesa Nacional e o Ministério 
da Saúde, tendo sido recentemente assinado um 
Protocolo, entre a Direcção-Geral de Recursos da 

Defesa Nacional (DGRDN), a Administração Central 
do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS) e os Serviços Parti-
lhados do Ministério da Saúde, E. P.E. (SPMS), que 
permite garantir a isenção de pagamento de taxas 
moderadoras nas consultas, exames complemen-
tares de diagnóstico e nos serviços de urgência do 
SNS, bastando aos beneficiários, de forma simpli-
ficada, apresentar o Cartão de Utente do SNS ou o 
Cartão de Cidadão, onde consta o número de utente 
de Saúde.
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Caros associados(as),
De acordo com os Estatutos e com o Regulamento 
Eleitoral da ADFA, a cada três anos, todos somos cha-
mados a participar na eleição dos futuros Órgãos So-
ciais Nacionais e das Delegações.
O mandato que está a decorrer termina com a Toma-
da de Posse dos novos Órgãos Sociais que, conforme 
o Artigo 28.º dos nossos Estatutos, terão de ser eleitos 
em Assembleias-Gerais Eleitorais até ao dia 20 de De-
zembro de 2021.
Tendo em conta a situação pandémica que estamos a 
viver e todos os condicionalismos que tem provoca-
do, a Mesa da Assembleia-Geral Nacional decidiu dar 
a conhecer, de forma antecipada, que o próximo acto 
eleitoral será realizado no dia 25 de Setembro de 2021, 
pelas seguintes razões:
1. Proporcionar o tempo suficiente para que os as-
sociados e dirigentes possam reflectir sobre o futuro 

próximo da ADFA e para que os candidatos possam, 
atempadamente, elaborar os seus programas a pro-
por aos associados;
2. No mês de Outubro, prevê-se que sejam realizadas 
Eleições Autárquicas e, como tal, não fazer coincidir 
as Eleições na ADFA com o mesmo período;
3. Permitir que, após a Eleição dos Órgãos Sociais da 
ADFA, a Tomada de Posse possa ser realizada no iní-
cio do mês de Outubro;
4. Que os Órgãos Sociais Eleitos possam elaborar os 
seus Planos Operacionais e Orçamentos para o ano 
de 2022 de forma a serem apreciados no Conselho de 
Executivos e aprovados em Conselho Nacional antes 
do final do ano 2021;
5. Como consequência, aqueles que forem assumir 
a responsabilidade de gerir os destinos da ADFA, te-
nham ao seu dispôr todas as ferramentas de gestão 
necessárias ao bom desempenho da sua missão;

Associados e associadas,
Fica aqui lançado o desafio a cada um de nós.
Até ao dia 25 de Setembro não podemos ficar alheios e 
teremos que mobilizar-nos, mais uma vez, para eleger 
aqueles que vão representar-nos, no futuro próximo.
Até lá, participa, em termos nacionais, nas 10 Dele-
gações do Continente e nas duas Delegações das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira.
Vamos continuar a refletir e a sugerir o que pretende-
mos para o futuro da ADFA e, dessa forma, homena-
gear todo o trabalho que foi feito nos últimos 47 anos. 
Mas, também, o muito que ainda temos para fazer.
Porque, aqueles que viermos a eleger deverão ter o su-
porte do nosso apoio mas, também, o compromisso e 
responsabilidade de responder aos projectos que defen-
demos.

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional,
O presidente, Joaquim Mano Póvoas

Como o ELO já noticiou em Janeiro, a 
ADFA vai promover uma discussão 
franca e aberta entre todos os elemen-
tos dos Órgãos Sociais Nacionais e 
das Delegações, em torno das grandes 

questões com que a Associação e os associados se 
confrontam, tanto no domínio da reparação moral 
e material devida aos deficientes militares, como 
da sustentabilidade financeira da ADFA ou, ainda, 
da estrutura associativa e organizativa da ADFA.

Primeira Jornada
A Direcção Nacional apelou a todos os elementos 
dos Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações 
para que participem activamente na Conferência a 
realizar em 29 de Abril, na Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa, subordinada ao tema “O reconhecimen-
to dos nossos direitos na Democracia de Abril”, tra-
zendo para a discussão todos os temas, mesmo os 
considerados fracturantes, assegurando-se demo-
craticamente a audição de todas as posições asso-
ciativas.
O Executivo nacional, a partir desta Conferência, 
vai continuar diálogo permanente com as Dele-
gações, com o objectivo de elaborar uma propos-
ta sobre o processo de reparação moral e material 
devida aos deficientes militares a apresentar aos 
associados na próxima Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária (prevista para 12 de Junho), um docu-
mento que passará a constituir o Caderno Reivin-
dicativo da ADFA.
Tendo em conta a situação sanitária relaciona-
da com a pandemia de COVID-19, a Conferência 
também será realizada através da plataforma “Mi-

crosoft Teams”, podendo apenas estar presencial-
mente no Auditório Jorge Maurício o máximo de 30 
pessoas.

Programa
14h00 – Sessão de abertura, pelo presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim 
Mano Póvoas
14h15 – Objectivo das Jornadas Associativas e en-
quadramento do tema da conferência, pelo presi-
dente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias
14h30 – Apresentação do tema por José Monteiro: 
a) Breve referência à legislação anterior a 1976; b) 
Publicação do Decreto-Lei n.º 43/76 – Enquadra-
mento Jurídico, Social e Político; c) Reflexão sobre 
o Decreto-Lei n.º 43/76, designadamente: 1. Direi-
tos mais relevantes; 2. Aspetos mais críticos. d) Le-
gislação subsequente; e) Regime Jurídico dos Gran-
des Deficientes; f) Regime Jurídico dos Deficientes 
em Serviço.
15h15 – Debate
17h30 – Sessão de Encerramento pelo presidente 
da Mesa da Assembleia-Geral Nacional.

Outras Jornadas
A Direcção Nacional deliberou realizar um ciclo 
de três conferências – as Jornadas Associativas, de 
acordo com o Plano Operacional para 2021 aprova-
do no Conselho Nacional de 3 de Dezembro último.
A segunda conferência, tendo como mote a evoca-
ção da Ordem do Mérito atribuída à ADFA em 13 
Fevereiro de 1996, terá lugar em data a anunciar e 
dedicar-se-á a analisar a estrutura organizacional 
da ADFA, à luz do “Estudo Projectivo sobre a Sus-

tentabilidade Financeira da ADFA para o período 
2020-2029”, aprovado na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 26 de Outubro de 2019, em Lisboa, que le-
vanta as seguintes questões:
a) A descentralização nas actuais Delegações e Nú-
cleos serve os associados?
b) Os serviços que prestamos são os que os associa-
dos pretendem?
c) Os recursos humanos disponíveis são os ade-
quados para responder às necessidades dos asso-
ciados?
d) Os recursos humanos disponíveis têm qualifica-
ção adequada para dar resposta às exigências dos 
associados e da instituição?
A terceira conferência, a realizar na evocação dos 
três “D” do 25 de Abril – “Democratizar, Descoloni-
zar, Desenvolver” - vai ser dedicada à realidade esta-
tutária, com análise e debate sobre a realidade dos 
Estatutos da ADFA aprovados em 5 de Dezembro de 
2015, e sua adequação à actualidade da Associação.
Nesta conferência vai abordar-se ainda o trabalho 
para as Eleições da ADFA (a realizar em 25 de Se-
tembro), na perspectiva da criação e das melhores 
condições para o acto eleitoral para o triénio 2022-
2024, para os Órgãos Sociais Nacionais e Órgãos 
Sociais de Delegação. Pretende-se desencadear as 
acções de participação associativa para que este 
acto eleitoral seja um marco importante de afirma-
ção da Associação, garantindo-se a transição de-
mocrática e de projectos associativos alternativos, 
na base da credibilidade, que é a marca da ADFA.
Para a Direcção Nacional, segundo o presidente 
Manuel Lopes Dias, “a ADFA tem que sair da sua 
zona de conforto e encarar o seu futuro agora, com 
toda a força e união”.

Comunicado da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Eleições na ADFA para o triénio 2022-2024 

Jornadas Associativas para debater o presente e o futuro da ADFA

“O reconhecimento dos nossos direitos 
na Democracia de Abril” 
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Colocadas plataformas elevatórias na entrada principal

Centro de Informação Geoespacial 				  
do Exército aposta na acessibilidade

O Centro de Informação Geoespacial 
do Exército (CIGeoE) criou condições 
para melhoria das acessibilidades dos 
cidadãos deficientes às suas instala-
ções, com a colocação de duas plata-

formas elevatórias na entrada principal, que, por eli-
minarem as barreiras arquitectónicas, evidenciam o 
Centro como exemplo de autonomia e de cidadania.
O ELO acompanhou a visita da ADFA ao CIGeoE e a 
delegação da Associação pôde estrear o equipamen-
to recém-instalado na escadaria de acesso ao edifí-
cio. O associado Alberto Pinto e o presidente da DN, 
Manuel Lopes Dias, foram convidados pelo director 
do Centro, coronel de Cavalaria Luís Henrique Ri-
beiro Crispim, para “inaugurar” as plataformas que 
agora tornam fácil o acesso, com autonomia plena, 
dos cidadãos com mobilidade reduzida à entrada 
principal do CIGeoE. Na ocasião, o director esteve 
reunido com a ADFA e aproveitou para referir que 
o CIGeoE vai contribuir para a divulgação do apelo 
à consignação IRS da ADFA entre a sua estrutura, no 
esteio da cooperação institucional com a Associação.

Agradecendo as iniciativas, a ADFA sublinhou “a im-
portância da adaptação dos edifícios públicos e das 
instalações militares, para que o derrube das barreiras 
arquitectónicas seja uma realidade que promova a ple-
na autonomia na circulação de todos os cidadãos”.
O CIGeoE
O Centro de Informação Geoespacial do Exército suce-
deu, em 1 de Agosto de 2015, ao Instituto Geográfico do 
Exército, tornando-se o herdeiro natural do espólio e 
das tradições cartográficas militares portuguesas. Pas-
sou a ser órgão responsável pela cartografia do Exérci-
to, com dependência hierárquica e funcional atribuída 
ao Comando da Logística. Na sua missão está o for-
necimento de informação Geoespacial ao Exército e 
a outras entidades, bem como o desenvolvimento de 
investigação científica e tecnológica. O CIGeoE é uma 
referência nacional de excelência no fornecimento de 
informação geográfica. No respeito pela responsabili-
dade social e pela legislação em vigor, numa perspec-
tiva de continuidade e de sustentabilidade, o CIGeoE 
também promove parcerias estratégicas na arquitectu-
ra e implementação de projectos científicos inovadores 
e na valorização e no desenvolvimento da informação 
geográfica, a nível nacional e internacional.

O Patrono do CIGeoE
O CIGeoE tem como Patrono o brigadeiro José Neves 
Costa, que nasceu em Carnide no começo do último 
quartel do século XVIII. Distinto oficial do Real Corpo 

de Engenheiros, formou-se na Academia de Fortifi-
cação, Artilharia e Desenho, que fora criada pouco 
tempo antes. Desenvolveu a sua actividade duran-
te mais de 40 anos e destacou-se pelos “brilhantes 
e inovadores trabalhos” em prol da cartografia mi-
litar.
Desse trabalho de décadas destaca-se a Carta da 
Região de Lisboa, que levantou em três meses (en-
tre 1808 e 1809) e que, acompanhada de uma “Me-
mória militar sobre as posições defensivas”, teria le-
vado à construção das Linhas de Torres, feita sob a 
direcção de Wellington, e à expulsão dos franceses.
Assim foi referido pela professora associada da 
Universidade de Lisboa e investigadora do Centro 
de Estudos Geográficos, Maria Helena Dias, numa 
biografia sucinta sobre Neves Costa, na qual refere 
esses e outros aspectos relevantes da sua activida-
de no campo da cartografia militar portuguesa e em 
muitas outras comissões e trabalhos, nas quais se 
pronunciou sobre “assuntos como a defesa nacional 
ou outros do foro não geográfico, aos quais deu a sua 
visão de cartógrafo e o vasto conhecimento do País”.
Neves Costa foi deputado e chegou a ser nomeado 
para ministro da Guerra, em 1823, mas, restaurado 
o governo absolutista, não chegaria a ocupar o car-
go. Morreu aos 67 anos de idade, em 1841.
A sua obra permanece incontornável na cartografia 
militar portuguesa e é homenageada, pela sua ex-
celência, pelo CIGeoE, que celebra o seu Patrono. 

A ADFA interveio, junto da secretária de Es-
tado dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, 
manifestando preocupação relativamente 
à vacinação COVID-19 dos deficientes mi-

litares residentes nos PALOP.
A ADFA lembra que aqueles cidadãos portugueses, con-
gregados na ADFA-PM, em Maputo, Moçambique, não 
têm a sua situação salvaguardada e deveriam estar in-

tegrados no plano nacional de vacinação contra a CO-
VID-19.
Esses deficientes militares são cidadãos portugueses, 
com dupla nacionalidade, o que, no contexto da Lei n.º 
26/2009, de 18 de Junho, e da Portaria n.º 1034/2009, de 
11 de Setembro, significa que devem ter acesso a cuida-
dos de saúde, em Maputo, através dos acordos no âm-
bito da Assistência na Doença aos Militares das Forças 
Armadas celebrados com a CLINICARE, Clínica Privada 

de Maputo e ICOR - Instituto do Coração.
A ADFA sabe que o Governo da República tem a preo-
cupação de vacinar os cidadãos portugueses residentes 
no estrangeiro, uma vez que o ministro dos Negócios 
Estrangeiros manifestou o cuidado de Portugal em “ga-
rantir que todos os portugueses que residem no estrangei-
ro, em comunidades mais frágeis, em termos de acesso a 
cuidados de saúde, tenham acesso, de acordo com as suas 
necessidades, à vacina contra a COVID-19”.

COVID-19 – ADFA manifesta preocupação

Vacinação dos deficientes militares nos PALOP
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ADFA saúda entidades

Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos

Associação solicita audiência

COVID-19 - Testes gratuitos para associados e funcionários

Renovação do Protocolo ADFA/CVP

ADFA apresenta condolências

Faleceu o autarca de Viseu

Chefe da Casa Militar do Presidente da República
A ADFA apresentou cumprimentos ao vice-almiran-
te Luís Carlos de Sousa Pereira, saudando-o pelas 
novas funções como chefe da Casa Militar do Presiden-
te da República. A Associação tem mantido um “regu-
lar, importante e profícuo diálogo” com a Casa Militar 
do Presidente da República, na defesa dos direitos de 
todos os deficientes das Forças Armadas, através do re-
conhecimento e da reparação moral e material de que 
são credores por parte da República.
A ADFA pretende continuar o desenvolvimento desse 
“elevado trabalho de franca partilha”, no âmbito do 
Órgão de Soberania que é o Presidente da República, 
enquanto Comandante Supremo das Forças Armadas.

Secretário do Conselho Superior de Defesa Nacional
O tenente-general João Vaz Antunes, que cessou 
funções como chefe da Casa Militar do Presidente 
da República, foi empossado como secretário do 
Conselho Superior de Defesa Nacional.
A ADFA enviou uma saudação pelas novas fun-
ções e agradeceu “toda a solidariedade institucio-
nal e pessoal que cultivou com a ADFA, no elevado 
trabalho em prol dos direitos de todos os deficientes 
das Forças Armadas, como chefe da Casa Militar de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República”.
A Associação desejou os maiores êxitos no exer-
cício das novas funções e missão assumidas pelo 
general Vaz Antunes.

A ADFA solicitou o agendamento de uma 
audiência com o director do Laborató-
rio Militar de Produtos Químicos e Far-
macêuticos, coronel Farmacêutico Ma-
nuel Ramalho da Silva.

No âmbito das “excelentes relações que sempre tem 
mantido com a Instituição Militar, e em especial com 
o Estado-Maior do Exército”, a ADFA pretende, per-
manentemente, prestar aos deficientes militares 
informações de confiança relativas ao processo de 

saúde e reabilitação, como é o caso do fornecimento 
de próteses, ortóteses e produtos de apoio, da res-
ponsabilidade do Laboratório Militar de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.
Tendo em atenção o Decreto-Lei n.º 13/2021, de 10 
de Fevereiro, que regula a passagem do Laboratório 
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos para 
o Laboratório Nacional do Medicamento, “a ADFA 
considera muito importante, neste momento, refor-
çar a confiança dos deficientes das Forças Armadas 

no processo de fornecimento de próteses, ortóteses e 
produtos de apoio que, por decisão político-militar 
muito assertiva, continua a ser da responsabilida-
de do Laboratório Militar” referiu a DN no pedido 
de marcação da audiência, no sentido de sublinhar 
que se “mantêm os elevados níveis de qualidade 
inscritos no reconhecimento das reparações morais 
e materiais devidas pela República aos deficientes 
militares”.

O Protocolo que a ADFA celebrou com a 
Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) para a 
realização de testes de detecção de antigé-
nio do SARS-CoV-2 e RT-PCR Molecular, 
para deteção do SARS-CoV-2, foi renova-

do por mais três meses, ou seja até 7 de Julho deste ano.
Mantém-se o apelo para que as pessoas realizem os 
testes quando tenham estado em contacto com al-

guém infectado ou se apresentarem sintomas asso-
ciados ao vírus, designadamente febre, tosse seca, 
cansaço, tensão e dores musculares, dores de gar-
ganta, diarreia, conjuntivite, dor de cabeça, perda de 
paladar ou olfato, irritações na pele ou descoloração 
dos dedos das mãos ou dos pés, dificuldade respira-
tória ou falta de ar, pressão ou dor no peito, perda da 
fala ou de capacidade motora.

Os associados e trabalhadores da ADFA beneficiam 
deste Protocolo que assegura a realização gratuita 
daqueles testes. A inscrição faz-se na Sede Nacional 
ou nas Delegações da ADFA e, após o envio das lis-
tagens à CVP, os inscritos recebem informação com 
um código e a indicação do dia, local e hora de reali-
zação do teste de despiste. Os resultados devem ser 
comunicados às autoridades de Saúde.

A ADFA apresentou condolências pelo fale-
cimento, no dia 4 de abril, do presidente 
da Câmara Municipal de Viseu, António 
Almeida Henriques, “um cidadão de refe-
rência bem conhecido dos portugueses no 

exercício de funções governamentais, como deputado da 
Assembleia da República, como autarca e no movimen-
to associativo e de desenvolvimento local”.
A ADFA realçou o “elevado empenhamento como cida-
dão e político” de António Almeida Henriques, nas cau-
sas da reabilitação e inclusão dos deficientes militares, 

“mantendo sempre com a nossa Delegação da ADFA, na 
cidade de Viseu, um relacionamento de proximidade e de 
preocupação solidária com a situação e a qualidade de 
vida dos nossos associados e familiares residentes no seu 
concelho”. António Almeida Henriques é considerado 
um “amigo da ADFA” e a Associação solicitou à Câmara 
Municipal de Viseu que faça chegar aos seus familiares 
e amigos “o nosso abraço fraterno e solidário”.
A ADFA esteve representada na cerimónia fúnebre 
pelo presidente da Direcção da Delegação de Viseu, 
João Gonçalves.
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CRPG celebra aniversário

29 anos a (re)construir futuros

ADFA beneficiária de evento desportivo

“Linhas de Torres Running Challenge 2021”

O Centro de Reabilitação Profissional de 
gaia (CRPG) celebrou, em 17 de Março, o 
seu 29.º Aniversário.
Lembrando o percurso de quase três 
décadas, e as etapas que antecederam 

a criação do Centro, a Direcção do CRPG evocou “os 
impactos na vida dos clientes e o sentido do futuro que 
vamos construindo. Mantendo-nos resilientes e inova-
dores, como temos sido e vamos continuar a ser”.
“Em 2020, estivemos ainda mais unidos, mobilizados 
e comprometidos com as causas em que acreditamos, 
com a resolução dos problemas e das necessidades dos 
nossos clientes”, referiu a Direcção, realçando que “a 
pandemia obrigou-nos a criar diferentes soluções e no-
vas formas de trabalhar, para continuarmos «Sempre 
ao seu lado»”.
O CRPG orgulha-se dos anos cumpridos em plena ac-
tividade pela reabilitação profissional, assumindo que 
“é o futuro que nos move” e afirmando que “continua-
remos a acreditar e a trabalhar, com os nossos clientes e 
parceiros, para uma sociedade cada vez mais inclusiva, 
onde todos tenham a oportunidade de re/construir o 
seu futuro”.
Num ano de 2020 marcado pela pandemia, destaca-
-se o apoio prestado a 2.540 cidadãos, em áreas como 
o apoio à qualificação, o emprego e a reintegração 
profissional após doença ou acidente, recorrendo a 
modalidades várias: presencial, a distância e mista. 
Foram 153 entidades empregadoras que colaboraram 
com o CRPG e que apoiaram a qualificação e o em-
prego dos cidadãos que ali procuraram a reabilitação 
profissional.
O CRPG continuou a investir na formação dos seus 
colaboradores e na inovação dos serviços que presta, 
sempre com o foco nos resultados e objectivos que 

estabelece anualmente, e para responder, com 
qualidade, aos novos desafios.
O Centro assume-se como “plataforma de activação 
e mediação, desenvolvendo contextos de vida e de 
trabalho inclusivos”.
Numa história que cumpre agora 29 anos, o CRPG 
serviu mais de 26 mil cidadãos e entidades, com uma 
ampla gama de serviços e colocando a sua experiên-
cia na busca de novas soluções.
Num compromisso com a melhoria contínua, o CRPG 
é associado da Associação Portuguesa da Qualidade 
(APQ) desde Fevereiro, ficando agora mais próximo 
da entidade que gere a marca EFQM, referencial que 
selecionou para o processo de reconhecimento so-
cial do seu “compromisso com a qualidade e melhoria 
contínua”. A associação à APQ visa ainda possibilitar a 
participação e acesso a uma rede dinâmica, cujo prin-
cipal objetivo passa por promover o conhecimento e 
as boas práticas no domínio da qualidade e gestão das 
organizações, potenciando a melhoria contínua e a 
inovação.

A ADFA e o ELO dão os parabéns ao CRPG e à sua 
equipa de profissionais, saudando o êxito registado 
nestes 29 anos de funcionamento em prol da reabili-
tação e integração profissional.

História de uma referência internacional
1976 - Criação do Centro Oficinal de Meios Ortopédi-
cos (COMO), na Delegação da ADFA no Porto.
1991 - Criação do CRPG, com a assinatura do Protoco-
lo do Acordo de Cooperação entre o IEFP, a ADFA e a 
CERCIGAIA.
1992 – O CRPG entra em funcionamento.
1999 – O CRPG torna-se num Centro de Gestão Parti-
cipada, na presença de alguns membros do Governo, 
nomeadamente o secretário de Estado da Inserção So-
cial, Rui Cunha, e o secretário de Estado do Emprego e 
Formação, Paulo Pedroso.
1999 - Adesão à Plataforma Europeia de Reabilitação – 
European Platform for Rehabilitation (EPR)
2002 - O primeiro-ministro António Guterres visita o 
CRPG.
2006, 2009 e 2012 - Certificação da Excelência dos Ser-
viços Sociais (EQUASS – Nível II) atribuída ao CRPG.
2009 - A Federação Mundial de Antigos Combatentes 
e Vítimas de Guerra (FMAC) distingue o CRPG com o 
“Prémio de Reabilitação”.
2015 - O director do CRPG, Jerónimo Sousa, assume a 
coordenação técnica do PADM – Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares, na responsabilidade 
do Ministério da Defesa Nacional.
2019 - O CRPG é distinguido com o reconhecimento 
“Committed to Excellence”, da European Foundation 
for Quality Management (EFQM).
2019 - Nomeação do director do CRPG como presiden-
te da European Platform for Rehabilitation (EPR).

Foi apresentada, em 11 de Fevereiro últi-
mo, o evento “Linhas de Torres – Running 
Challenge 2021”, prova desportiva que é 
também uma causa solidária, que vai rea-
lizar-se em 22 de Maio de 2021. A ADFA é 

a entidade beneficiária deste evento. O evento “Li-
nhas de Torres – Running Challenge” é uma corrida 
maioritariamente de ‘trail’ e com alguns percursos 
em estrada, realizada pela primeira vez em 2013, 
para homenagear todos aqueles que construíram o 
sistema defensivo das Linhas de Torres, património 
turístico-militar de Portugal, inserido nos concelhos 
de Vila Franca de Xira, Loures, Arruda dos Vinhos, 
Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Mafra. Com 
duas distâncias longas e uma mais curta, esta prova 
oferece um desafio único, num percurso rico em his-
tória militar: a Ultra Maratona de 100km, Individual 
ou em Equipa; a Maratona de 42km, Individual ou a 
Cavalo; e a Corrida/Caminhada de 10km, Individual.

Desafio Histórico
Há 200 anos, o importante sistema das Linhas de 
Torres era constituído por três linhas defensivas, 

entre o Tejo e o Atlântico. Ficou associado na 
história ao marechal Wellesley, que mais tarde 
foi feito duque de Wellington.
Actualmente, é fomentando o carácter cultural 
e também desportivo na visita “àquele que foi o 
maior e mais eficaz sistema defensivo construído 
na sua totalidade com a participação da popula-
ção, gente anónima, na defesa do seu País, como 
tão bem nos dão a conhecer os diferentes espaços 
museológicos e interpretativos desenvolvidos pela 
Rota Histórica da Associação das Linhas de Tor-
res”, sublinhou a organização.
“Estes caminhos eram percorridos por correios 
militares que voltam a fazer história neste evento 
solidário a favor daqueles que por Portugal lu-
taram”, apresentou a organização, salientando 
que os desafios têm distâncias diferentes e a di-
nâmica do homem e cavalo, numa homenagem 
aos históricos correios militares. 
Os interessados em participar podem solicitar 
informações ou inscrever-se em www.running-
-challenge.com. O evento tem o apoio técnico da 
Xistarca.
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Abel Martins
“Sinto-me muito apoiado pelo PADM, pois sempre que 
tenho alguma dúvida ligo e sou sempre esclarecido de 
uma forma muito profissional, sentindo confiança no 
serviço prestado…”

Abel Martins, natural de Lisboa, tem 78 anos, é casado há 
30 anos com Albertina Martins, de 71 anos, sendo um dos 
seus principais cuidadores por esta sofrer de Alzheimer. 
Ambos têm filhos de outras relações, não tendo nenhum 
em comum, existindo um bom relacionamento entre to-

dos, embora vivam longe e os apoios sejam por isso mais limitados. 
Tem o apoio dos vizinhos do rés-do-chão, que os ajudam a transportar 
as compras para o quarto andar, por não terem elevador, e os apoiam 
nos cuidados de higiene à sua esposa.
Entre 1964 e 1967 cumpriu o Serviço Militar Obrigatório, tendo sido 
mobilizado para Moçambique em 1965. Lá, sofreu um acidente do 
qual resultaram sequelas de traumatismo e surdez parcial, devido a 
rebentamento de granada. Foi transferido para o Hospital de Nampu-
la e posteriormente para Luanda, onde reaprendeu a andar.
No regresso a Portugal, manteve a sua anterior profissão de estofador 
e decorador, mas como não conseguia estar muito tempo em pé, foi 
perdendo clientes, recebendo ao longo da sua vida e até à sua reforma 
o apoio dos seus pais e da sua esposa.
Em 2021 procurou o apoio do PADM, pois tinha solicitado há cerca de 
um ano uma scooter no Hospital das Forças Armadas - Pólo de Lisboa 
(HFAR-PL) e ainda não a tinha recebido. Fazia-lhe muita falta para se 
deslocar ao supermercado, ao centro de saúde, à farmácia, etc.
Recepcionou a scooter em fevereiro de 2021 e foi ainda apoiado para 
obtenção de uma plataforma elevatória, por viver num quarto andar 
sem elevador. Foi informado dos seus direitos e dos recursos militares 
e civis disponíveis, para si e para a esposa.
Abel Martins indica que tem mais autonomia e capacidade para lidar 
com os desafios do dia-a-dia, referindo: “sinto-me muito apoiado pelo 
PADM, pois sempre que tenho alguma dúvida ligo e sou sempre escla-
recido de uma forma muito profissional, sentindo confiança no serviço 
prestado...”

Inácio Augusto Carmelo Grazina
“O Plano, que eu conhecia teoricamente pelo meu envol-
vimento na Associação, tem sido extraordinário. Foram 
muito rápidos em dar resposta. O Plano faz falta e é mui-
to importante, não só para nós, mas também para as nos-
sas famílias”.

Inácio Augusto Carmelo Grazina, de 81 anos, natural de Estremoz, é 
casado com Maria Cesaltina e tem uma filha. Em 1958 alistou-se nos 
Paraquedistas e em 1961 foi para Angola, de onde regressou em 1963. 
Em Setembro de 1964, já em Portugal, sofreu um grave acidente com 
uma granada enquanto preparava, com outros militares, um novo ci-
clo de formação. Passou seis anos em tratamentos e recuperação, dos 
quais destaca os seis meses de reabilitação no Centro de Reabilitação 
Nossa Senhora dos Anjos.
Em 1970 foi dado como incapaz para o serviço militar e regressou à 
vida civil, fixando-se em Estremoz, onde deu aulas no ensino secun-
dário. Reformou-se da carreira de professor quando percebeu que as 
dificuldades na visão já não lhe permitiam continuar a desempenhar a 
função com a qualidade que entende ser necessária. 
Há cerca de 13 anos perdeu quase totalmente a visão. Não se deixou 
vencer e fez vários transplantes oftalmológicos que lhe têm permiti-
do recuperar parte da visão, pese embora, a cada intervenção, surjam 
mais complicações e a recuperação da visão dure menos tempo.
Em Janeiro deste ano, sofreu um declínio geral da sua saúde e, por in-
termédio da AFDA, contactou pela primeira vez com os técnicos do 
PADM, que lhe facilitaram o acesso muito rápido a consultas de es-
pecialidade e o têm apoiado. Refere que dado o seu envolvimento na 
ADFA, conhece o PADM desde o início, mas nunca pensou que algum 
dia tivesse necessidade de recorrer ao plano.
“O Plano, que eu conhecia teoricamente pelo meu envolvimento na 
Associação, tem sido extraordinário. Foram muito rápidos em dar 
resposta. O Plano faz falta e é muito importante, não só para nós, 
mas também para as nossas famílias”, afirma.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
 Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Carla Espírito Santo
T. 925 574 012

carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

CRPG celebra aniversário

29 anos a (re)construir futuros
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O Nosso Património

O Retábulo-Mor do Convento dos Capuchos 	
de Santo António de Aveiro

O Retábulo-Mor do Convento dos Capuchos de Santo António de Avei-
ro ocupa a totalidade da parede testeira da capela-mor, tendo sido 
mandado executar pela comunidade conventual em, aproximada-
mente, 1740.
A função deste retábulo era expôr o Santíssimo Sacramento, colo-

cando uma custódia com a hóstia consagrada no topo do trono piramidal em de-
graus, localizado no centro do retábulo, para veneração dos fiéis.
Durante todo o ano, a boca da tribuna do retábulo ficava coberta com uma tela 
pintada e, nos jubileus (o das 40 horas na Semana Santa e o da Comunhão Geral 
nos quartos domingos de cada mês), esta tela era retirada e procedia-se à exposi-
ção do Santíssimo Sacramento.
Nos degraus acendia-se 40 velas. Também como parte das alfaias sacras, constava 
o Sacrário. O culto do Santíssimo Sacramento defendia as posições tradicionais 
da Igreja Católica, estabelecendo a presença real de Jesus Cristo na Eucaristia. A 
Eucaristia, para os católicos, sempre significou o sacramento por excelência, uma 
introdução à vida eterna que continha todo o mistério da Salvação.
No banco deste retábulo sobressaem dois pares de mísulas (ornamentadas com 
meninos hercúleos e serafins) que suportam colunas torsas com sete espiras, cujo 
fuste está totalmente preenchido com grinaldas de flores, diferenciadas no terço 
inferior, característica da conjuntura artística barroco final.
Sobre o trono, actualmente, destaca-se uma imagem de vulto perfeito de Nossa 
Senhora da Conceição. Nos tramos laterais, expõem-se duas imagens de vulto per-
feito (Santo António e São Francisco), enquadradas em dosséis com cortinados 
repuxados. Ao centro do ático surge uma cartela com as insígnias franciscanas, la-
deada por anjos. A capela apresenta lambril de azulejos figurativos com episódios 
da vida de Santo António.

Ariadne Pignaton
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Salicórnia, a erva aromática do momento

Na anterior edição do ELO ficámos a conhecer os 
principais benefícios das ervas aromáticas. Presen-
temente, destaco uma erva que tem vindo, cada vez 
mais, a ser estudada e recomendada: a salicórnia.
A salicórnia será ainda desconhecida de muitos, 
mas para aqueles que procuram ativamente estra-
tégias para reduzir a adição de sal às confecções, 
com certeza, já se cruzaram com a salicórnia, pois 
ela é utilizada sobretudo para conferir sabor salga-
do aos alimentos.
A salicórnia, também conhecida como sal verde, 
cresce em solos ricos em sódio, como na zona da 
Ria de Aveiro e da Ria Formosa. Os seus caules, ao 
sorverem o sódio, conferem sabor salgado à erva, 
podendo assim contribuir para a redução de adi-
ção de sal às confecções.

Esta característica ímpar poderá, desta forma, au-
xiliar na prevenção do desenvolvimento de doen-
ças associadas ao consumo excessivo de sal, como 
as doenças cardiovasculares, sobretudo a hiper-
tensão arterial.
Apesar deste relevante benefício, é de salientar que 
a salicórnia também fornece sódio - menos do que 
o tradicional sal das cozinhas, mas fornece. Por 
isso, o seu consumo deverá ser moderado.
Confira na tabela seguinte o teor de sódio da sali-
córnia em comparação com o sal.

Produto (100 G) Teor De Sódio (Mg)
Salicórnia Fresca 1393
Salicórnia Desidratada 9200
Salicórnia Em Pó 18700
Sal 40000

Não esquecer, que à semelhança de outras ervas 
aromáticas, a salicórnia também apresenta com-
postos bioativos, fibra e minerais, com impacto 
positivo na saúde, adicionando motivos para subs-
tituir completamente o sal por esta erva.
Na próxima visita ao supermercado, procure por 
salicórnia fresca, desidratada ou em pó e boas re-
ceitas!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Parole, parole, parole
Com toda a franqueza, nunca me convenceram de 
todo as retóricas, intervenções oratórias ciclicamente 
ouvidas, aquando das visitas à ADFA, de dignitários 
do poder político. Vem isto a propósito do texto do ca-
marada Fortuna, publicado no último ELO. Quase se 
poderá dizer que está lá tudo. Claro, verdadeiro, rea-
lista, objectivamente esclarecedor na abordagem que 
faz relativamente ao tema em causa. Com a devida vé-
nia, permito-me lembrar a parte final do artigo: “(…) 
não basta que os representantes do Estado afirmem nos 
seus discursos que os Deficientes das Forças Armadas 
são credores de uma dívida por saldar, mas é honroso 
que concretizem com medidas o pagamento dessa dí-
vida. A Guerra Colonial só acabará quando morrer o 

último descendente do último combatente”.
A verdade nua e crua de uma situação que se arras-
ta há décadas, provocada pelo sistema fascista e que 
uma democracia parece não querer solucionar defini-
tivamente, sem que haja pontas soltas – digo eu.
Credores da nação – prioridades das prioridades – ex-
cepção das excepções?!
Lindo de se ouvir…. Mas, depois do aplauso, outra vez 
a nostalgia, a frustração, a revolta, a imoralidade, a in-
dignação.
Do céu ao inferno, ainda com o ruído de fundo dos 
últimos aplausos, depois da audição de eloquente e 
erudita demonstração oratória… Produto bem expos-
to, promessas, sublimes intenções…

Nos anos 60/70 do século passado cantava Dalida, ar-
tista francesa o tema de enorme êxito que se encaixa 
na perfeição “Parole, parole, parole”.
Monumentos, estátuas, homenagens. Dispensam-se, 
senhores!
Juventudes interrompidas, famílias desfeitas. Então? 
Vergonha, senhores, e um pouco de bom senso. Fa-
çam, cumpram, só isso…
A verdade acima de tudo. Já somos demasiado velhos; 
os que vamos restando para ser embalados…
Acreditando, confiando talvez, que o pesadelo se di-
lua e possamos ainda voltar a sorrir.

Associado n.º 244, José Maia

Resistência e Resiliência
“Vamos todos Resistir. Pacientes, mas Resilientes, 
aguardamos a altura de celebrar a vida associativa 
normal e ‘não deitamos a toalha ao chão’. Em união e 
coesão, percorremos este caminho difícil, juntos na so-
lidariedade, liberdade e irreverência que fazem parte 
do ADN da nossa ADFA.
Ficar em casa nunca foi tão importante como agora. 
Mas do nosso abrigo e trincheira preparamos um fu-
turo que queremos mais positivo, pois Resistir é ga-
nhar o desafio que é viver.” (In primeira página do 
ELO n.º 525, Fev2021)

É isto que nunca poderemos deixar perder-se na 
ADFA, nestes dias que correm, bem difíceis em que a 
COVID-19 parece (até quando?) ser “rainha” e cons-
titui, afinal para todos nós, mais do que uma Ameaça 
ou Aviso; um Desafio que todos temos que vencer, 
com Esperança e Fé (todos sem excepção).
Agradeço que reproduzam no nosso ELO tudo isto 
que vos envio (incluindo o que recortei do último 
número do ELO e que, tão exemplarmente, expri-
me o nosso mais profundo Sentimento: saber Servir 

e Lutar! Que todos entendamos bem isto: “só não se 
honrou quem não lutou!”
Aproveito para enviar este modesto donativo para a 
nossa Associação (nesta má altura em que a Econo-
mia Mundial e Nacional e a Miséria se vão acentuan-
do… e sofrendo progressivamente).
Deus nos ajude e que cada um de nós, dentro das 
suas possibilidades, colabore como puder nem que 
seja com União e Amor. E termino com este poema 
que vai bem ao encontro de todos nós:

Nunca desistas!
Quando sentes que a Paz
e a saúde te faltam,
Quando mesmo sorrindo
as dúvidas te assaltam,
Quando o medo te oprime e a fé
já mal avistas,
Então respira fundo, sim,
mas não desistas.
Não te encerres em ti como
numa gruta…

Escuta a tua Alma, tem coragem,
luta!
Se nos olhos dos outros
tu não vês ternura, 
E o cinzento sombrio das nuvens
te amargura, 
Então enfrenta a Vida,
mesmo triste e magoado,
Não estás só, acredita, Alguém
vai a teu lado, 
Seguindo, sem veres ou ouvires,
em teus passos,
Dando novo vigor aos teus
já fracos braços…
E se uma voz ruim te disser:
- não Resistas!
Logo outra soará em ti:
- nunca Desistas!

Vosso, sempre na mesma “trincheira” de Paz e Justiça,
Associado Roberto Durão

O reinício da minha vida
Caros ex-camaradas da CCS do Batalhão de Caçadores 
n.º 1937,
Estimados camaradas de infortúnio unidos na ADFA,
Caras amigas e caros amigos em geral,
Repetindo parte do relato feito há três anos...
Hoje, dia 24 de Março de 2021, completam-se 53 anos 
sobre o acontecimento que muito mudou o meu de-
curso de vida.
No dia 24 de Março de 1968, um lindo Domingo, cheio 
de sol, cerca das 10h00 da manhã, fui atirado ao ar com 
a força da explosão de uma granada-armadilha que se 
encontrava no perímetro de segurança do aquartela-
mento de Nangololo (que tinha sido uma missão ca-
tólica até ao início da guerra, em 1964), no chamado 
Planalto dos Macondes, a cerca de 38 km de Mueda, no 
Norte de Moçambique. Era lá que estava a Companhia 
de Comando e Serviços (CCS) do Batalhão de Caçado-
res n.º 1937, a que eu pertencia, na especialidade de Sa-
pador de Infantaria, no âmbito das minas e armadilhas.
A minha mão direita desapareceu logo. Só via os ten-

dões brancos dos dedos a mexerem-se, pareciam os 
tentáculos de um polvo, quando é apanhado. Sofri 
também fractura exposta da tíbia direita, esfacelamen-
to parcial do pé direito, entre outras coisas. Fiquei com-
pletamente surdo do ouvido direito. Todo o corpo, dos 
pés até à cabeça, ficou cheio de buracos – uns maiores, 
outros mais pequenos – provocados pelos imensos es-
tilhaços da granada.
Comigo estava o meu camarada Carlos Couto que fi-
cou imediatamente cego do olho direito, pois ele saltou 
da órbita, ficando pendurado quase junto à boca. Ficou 
igualmente cheio de estilhaços na zona do abdómen.
Com a explosão da granada apenas a cerca de 60 cm 

de distância, foi um “milagre” não termos ficado com 
os corpos completamente desfeitos. “Sorte no meio do 
azar”! Eu, nada senti, se bem que não tenha perdido 
os sentidos. Via-me cheio de sangue e não podia pôr-
-me de pé. Comecei a sentir dores apenas cerca de três 
quartos de hora a uma hora depois da explosão. Com 
a ajuda de injecções de morfina, elas passaram e eu 
sentia-me muito bem, parecia até sonhar com coisas 
agradáveis. Ambos estivemos mesmo à beira de ir para 
o “outro mundo”.
E naquele dia, “nasci” de novo…
Pouco depois, fomos evacuados de helicóptero para 
Mueda, num vôo muito baixo, a fim de evitar ser abati-
do pelos guerrilheiros da FRELIMO.
Valeu-nos, no fundo, o apoio que tivemos no local, 
prestado por outros camaradas e pelo médico e enfer-
meiros da companhia, bem como a competência de 
todo o pessoal de medicina e de enfermagem da clínica 
de campanha, em Mueda, e pelos médicos e enfermei-
ros do Hospital Militar de Nampula.
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Depois, passei pelo Hospital Militar de Lourenço 
Marques (hoje Maputo) e pelo anexo em Campolide, 
do Hospital Militar [Principal] de Lisboa.
Em Agosto de 1968, fui enviado para o “Bundeswehr-
lazarett”, em Hamburgo, onde os tratamentos conti-
nuaram e onde iniciei a reabilitação física e psíquica, 
a fim de poder reintegrar-me na vida do dia-a-dia. 
Devo a todo o pessoal médico e de enfermagem deste 
Hospital Militar alemão, hoje denominado “Bundes-
wehrkrankenhaus”, onde, nos anos de 1968 e 1969, 
passei – ao todo – cerca de 15 meses internado, os 
meus agradecimentos pela grande competência, pelo 
grande carinho e pela estima e amizade sentidas. Lá 
salvaram a minha perna direita, que esteve para ser 

amputada abaixo do joelho, devido a uma grave infla-
mação no osso da tíbia. Estes aspectos foram decisi-
vos para o reinício da minha vida.
E foi lá que conheci a minha primeira esposa, uma en-
fermeira daquele Hospital Militar, a Waltraud Paula 
Beier, que todos os pacientes portugueses chamavam 
Paulinha. Com ela vim a casar, em Hamburgo, no dia 
24 de Março de 1970, precisamente dois anos depois 
de ter sido atirado ao ar! Chamamos a isto “Ironia do 
destino”. A Waltraud foi a mãe dos meus dois filhos, 
o Oliver (Wolfgang Oliver) e o Michael (Michael An-
tónio).
Claro que nunca esquecerei Nangololo. O meu cora-
ção ficou, apesar de tudo, ligado também a Moçam-

bique. Quem me dera poder lá voltar, em viagem ‘tu-
rística’, claro. Em Novembro do passado ano de 2020, 
fiquei muito triste por saber que a histórica missão 
católica de Nangololo, a segunda mais antiga da ac-
tual diocese de Pemba, onde passei cerca de quatro 
meses da minha vida, tinha sido destruída pelos jiha-
distas do bárbaro e primitivo movimento islâmico Al-
-Shabaab. E isto faz-me doer o coração.
Espero que estas e outras ideologias radicais e terro-
ristas venham – um dia – a ter um fim, quando o ser 
humano usar ou puder usar melhor as suas capacida-
des de raciocínio, a que chamamos ‘inteligência’.

Associado José António Fernandes Costa
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Revisão de processos decorrente da alteração do DL 503/99, de 20 de Novembro

ADFA interpela Caixa Geral de Aposentações

A ADFA enviou nova mensagem ao direc-
tor central da Caixa Geral de Aposenta-
ções (CGA), Vasco Costa Nascimento, 
em 30 de março. A preocupação da As-
sociação prende-se com a aplicação dos 

Artigos 6.º e 9.º da Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, e 
da revisão de processos decorrente da alteração do 
DL 503/99, de 20 de Novembro.
Através do ofício de 27 de Janeiro, a CGA informou 
a ADFA de que foi submetida à consideração da tu-
tela a questão da atribuição de efeitos retroactivos 
à data da homologação da Junta Médica Militar, no 
que concerne à revisão de processos respeitantes aos 
deficientes militares abrangidos pelo DL 503/99.

A ADFA, face à proximidade do fim do prazo para 
a revisão dos processos dos deficientes militares ao 
abrigo da Lei 46/2020, de 20 de Agosto, e tendo co-
nhecimento de processos que ainda não tinham sido 
revistos, remeteu à CGA um ofício, em 25 de Feve-
reiro, solicitando mais informações e sublinhando 
a existência de vários casos de deficientes militares 
naquelas condições.
“A ADFA tem continuado a receber diversas e insis-
tentes queixas de associados, por um lado indignados 
por se sentirem discriminados em relação aos que têm 
efeitos retroactivos à data da homologação da Junta 
Médica Militar e, por outro, por não terem ainda sido 
revistos os respectivos processos”, salientou a Direcção 

Nacional. 
Por se tratar para a ADFA de “um universo de defi-
cientes militares já com idade avançada e de um as-
sunto muito sensível por envolver o reconhecimento 
e quantitativos de pensões”, a Associação solicitou 
ao director central da CGA “o máximo de informa-
ção pertinente, a fim de melhor esclarecermos os nos-
sos associados, quer quanto à revisão de processos, 
nomeadamente se já todos foram revistos ou qual a 
previsão temporal do termo destas revisões, quer se os 
efeitos da pensão revista nos termos do Estatuto da 
Aposentação (EA) se reportam à data da junta médica 
militar como decorre do próprio EA”.

Datas que não deve esquecer

Calendário da dinâmica associativa

Com o desconfinamento gradual da sociedade portuguesa, tam-
bém a ADFA vai abrir-se à actividade associativa presencial, 
sempre no rigoroso cumprimento das normas de prevenção sa-
nitária e das indicações da Direcção-Geral de Saúde (DGS).
Neste ano de 2021, a Associação vai celebrar, em 14 de Maio, os 

seus 47 anos de missão em prol dos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das, numa Sessão Solene presidida pela secretária de Estado dos Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento Castro.
Para além das reuniões estatutariamente previstas (Cd’E, CN, AGD e AGNO), 
os associados e dirigentes vão ser chamados a participar no acto eleitoral 
para o mandato de 2022-2024, em 25 de Setembro. A mobilização é, assim, a 
palavra de ordem nesta reentrada presencial na vida associativa.
O trabalho associativo nunca cessou, mesmo durante os meses de confina-
mento obrigatório e circulação condicionada. Exemplo dessa firme vontade 
de servir os associados está nas reuniões semanais da Direcção Nacional, 
que se realizaram sempre presencialmente, mesmo nos momentos mais di-
fíceis.
Nesta dinâmica que a Associação pretende abrir em Abril, estão já calendari-
zadas as principais iniciativas e eventos que mobilizarão os associados:

8 de Abril – Assembleia-Geral da Delegação de Faro;

17 de Abril – Assembleia-Geral da Delegação de Évora;

18 de Abril – Assembleia-Geral da Delegação de Bragança;

20 de Abril – Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa;

29 de Abril – Primeira Jornada Associativa, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
subordinada ao tema “O reconhecimento dos nossos direitos na Democracia de Abril”;

6 de Maio – Reunião do Conselho de Executivos (Cd’E), na Sede Nacional;

14 de Maio – Sessão Solene do 47.º Aniversário da ADFA, na Sede Nacional, 
presidida pela secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, Catarina Sarmento Castro;

15 de Maio – Assembleias-Gerais das Delegações de Coimbra, Porto e Viseu;

20 de Maio – Reunião ordinária do Conselho Nacional (CN), na Sede Nacional;

12 de Junho – Assembleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO) da ADFA, no Pavilhão 
Paz e Amizade, em Loures;

25 de Setembro – Assembleia-Geral Nacional Eleitoral (AGNE) para o man-
dato 2022-2024.

Informações importantes
Operação Censos 2021 em marcha

A ADFA foi informada sobre a realização da opera-
ção Censos 2021, do Instituto Nacional de Estatísti-
ca, que apela à colaboração de todos os cidadãos e 
instituições que os representam.
No dia 19 de Abril inicia-se a resposta aos Censos 
2021 pela Internet. Desde 5 de Abril que está em cur-
so a distribuição, nas caixas de correio, das cartas 
com os códigos necessários à resposta, em todos os 
domicílios do território nacional.

A exaustividade da recolha e do tratamento dos 
dados dos Censos 2021 conferem a esta opera-
ção estatística, que se realiza de 10 em 10 anos, 
um papel único no conhecimento do parque ha-
bitacional e da realidade demográfica, social e 
económica do País, produzindo também infor-
mações imprescindíveis para a tomada de de-
cisões de investimento pelos sectores público e 
privado.
A resposta aos Censos é fácil, segura e rápida, até 3 
de Maio, pela internet, em censos2021.ine.pt. Os in-

teressados podem consultar mais informação sobre 
a operação Censos 2021 no site censos.ine.pt.

Funcionamento do Bar da Sede Nacional

O serviço de Bar reabriu no dia dia 5 de Abril e dis-
ponibilizará serviço de snack-bar aos associados a 
partir do dia 19 do mesmo mês.
A Sede Nacional e a Delegação de Lisboa apostam 
neste pólo de convívio associativo para apoiar a 
afluência de associados aos Serviços.


